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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2025 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 007/2025 
 
Registrado no TCE/SC sob código n° F54F528387678B82EEA27D19A0864BF985F5DA6F 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1 O MUNICÍPIO DE ITÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 
83.024.240/0001-53, com sede na Praça Dr. Aldo Ivo Stumpf, nº 100, Centro, Itá/SC – CEP 
89760-000, TORNA PÚBLICO a realização do seguinte processo administrativo:  
 
1.2 Regime legal: Lei Federal n° 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 
166/2024; Lei Federal nº 4.680/1965, regulamentada pelo Decreto nº 57.690/1966; Lei Federal nº 
12.232/2010; Normas-Padrão da Atividade Publicitária do CENP (Conselho Executivo das 
Normas-Padrão) e pelas disposições deste edital. 
 
1.3 Modalidade: Concorrência. 
 
1.4 Forma: Presencial (art, 17, §2º e art. 176, II, Lei Federal n° 14.133/2021). 
 
1.5 Critério de julgamento: Técnica e Preço. 
 
1.6 Modo de disputa: Fechado, as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora 
designadas para sua divulgação. 
 
1.7 Data/horário limite para apresentação da PROPOSTA: 23/09/2025 até 08h30min (horário 
de Brasília/DF)  
 
1.8 Data/horário da PRIMEIRA SESSÃO PÚBLICA: 23/09/2025 até 08h35min (horário de 
Brasília/DF)  
 
1.9 Data/horário limite para apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pelo 
licitante com a melhor proposta: 05(cinco) dias úteis a contar da convocação  
 
1.10 Condução do processo licitatório: Agente de Contratação e Equipe de Apoio (art. 8º da 
Lei nº 14.133/2021) ou Comissão de Contratação (art. 8º, §2º). 
 
1.11 A sequência da apresentação dos envelopes será a seguinte: 
 
01 – PROJETO SEM IDENTIFICAÇÃO 
 
02 – PROJETO COM IDENTIFICAÇÃO 
 
03 – PROPOSTA TECNICA 
 
04 – PROPOSTA DE PREÇOS 
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05 – DOCUMENTAÇÃO 
 
1.12. A retira do envelope para armazenamento da via sem identificação deverá ser realizada 
junto a Prefeitura Municipal, no endereço Praça Dr. Aldo Ivo Stumpf, nº 100, Centro, de segunda 
a sexta feira, das 07h30min às 11h30min, e das 13h00min às 17h00min. 
 
2. OBJETO, QUANTITATIVOS E VALORES 
 
2.1 A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE, 
POR INTERMÉDIO DE AGÊNCIA DE PROPAGANDA, observadas as disposições constantes no 
§1° do artigo 37 da Constituição Federal. 
 
2.2 Os serviços, objeto da presente Concorrência, serão contratados com agência de propaganda 
cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei n° 4.680/1965 e que tenha obtido certificado de 
qualificação técnica de funcionamento, nos termos do artigo 4° da Lei 12.232/2010. 
 
2.3 O objeto desta licitação é composto pelos seguintes itens: 

Item Especificação Valor Anual 

1 Contratação de serviços de publicidade por intermédio 
de agência de propaganda 

R$ 400.000,00 

 
2.4 O objeto está fundamentado no Estudo Técnico Preliminar – ETP (ANEXO I) e no Termo de 
Referência (ANEXO II) e abrange a Administração Direta, seus fundos, secretarias e demais 
unidades administrativas. 
 
2.5 A agência atuará por conta e ordem do Município, no fornecimento de material e serviço, bem 
como na contratação de fornecedores de bens e serviços especializados para a execução das 
atividades de publicidade e propaganda, sendo que qualquer subcontratação deverá ter a prévia e 
expressa autorização do contratante 
 
2.6 SUBCONTRATAÇÃO: A subcontratação de serviços por parte da agência contratada será 
permitida, desde que previamente autorizada pela Administração Pública. A subcontratação deverá 
ser justificada tecnicamente e os serviços subcontratados deverão atender aos mesmos requisitos 
e padrões de qualidade exigidos da contratada principal. 
 
3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1 As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão à conta de recursos próprios e 
vinculados do orçamento vigente com a seguinte classificação: 
 
03.00 – Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 
03.01 – Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 
2.003 – Manutenção Atividades da Sec. Administração e Fazenda  
 
11.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
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2.031 – Manutenção de Atenção Primária 
 
3.2 A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de 
créditos orçamentários vinculados à contratação de serviços e fornecimentos contínuos.  
 
 
4. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
4.1 No processo licitatório observar-se-á o seguinte:  
a) os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura 
dos responsáveis;  
b) os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente 
nacional;  
c) o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 
afastamento da licitação ou a invalidação do processo;  
d) a prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 
por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;  
e) o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 
imposição legal;  
f) os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 
comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico;  
 
4.2 É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves  
Públicas Brasileira (ICP-Brasil) ou gov.br. 
 
4.3 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:  
a) agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.  
b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 
essa proibição constar expressamente do edital de licitação;  
d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  
f) pessoa jurídica constituída em forma de consórcio, tendo em vista que o objeto licitado não é 
considerado de alta complexidade ou grande vulto.  
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4.3.1 O impedimento de que trata a alínea “b” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
 
4.3.2 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.3.3 É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou de forma isolada.  
 
4.3.4 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato.  
 
4.3.5 Na subcontratação, quando permitida, é vedada a subcontratação de pessoa física ou 
jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 
 
5. FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
 
5.1 O presente processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: 
a) divulgação do edital de licitação;  
b) apresentação de propostas e lances, quando for o caso;  
c) julgamento;  
d) habilitação;  
e) recursal, observado o disposto no art. 165, § 1º, II da Lei nº 14.133/2021;  
f) homologação. 
 
5.2 A presente licitação será realizada sob a forma presencial, tendo em vista o prazo estabelecido 
no artigo 176, II da Lei n° 14.133/2021, sendo a sessão pública registrada em ata e gravada em 
áudio e vídeo e juntada aos autos do processo licitatório depois de seu encerramento. 
 
5.3 Na fase de julgamento o órgão ou entidade licitante poderá, em relação ao licitante 
provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante 
homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de 
interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas  
 
5.4 Processamento da Licitação: 
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5.4.1 O processamento da licitação será realizado em sessões, observados os procedimentos previstos 
neste Edital e na legislação: 
 
1ª sessão – recebimento dos envelopes (externo) 
2ª sessão – reunião da subcomissão (interno) 
3ª sessão – recebimento da analise da subcomissão e divulgação do vencedor (externo) 
4ª sessão – recebimento e análise da documentação 
 
5.4.2 A participação de representante de qualquer licitante ocorrerá mediante o prévio 
credenciamento, nos termos deste Edital. 
 
5.4.3 A Comissão poderá alterar as datas ou as pautas das sessões públicas, ou mesmo 
suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas legais 
aplicáveis.  
 
5.4.4 Os invólucros lacrados das licitantes desclassificadas que não puderem ser devolvidos nas 
sessões públicas, ficarão à disposição das interessadas por 30 (trinta) dias úteis, contados da 
homologação do processo licitatório, prazo após o qual serão descartados. 
 
5.4.5 Primeira Sessão:  
 
5.4.5.1 A abertura da primeira da sessão pública de licitação será realizada no dia, hora e local 
previsto os no preâmbulo deste Edital e terá a seguinte pauta inicial:  
I – Identificação/credenciamento dos representantes das licitantes; 
II – Apresentação à Comissão dos invólucros de números 01, 02, 03 e 04.  
III – Exame da conformidade dos invólucros com as disposições deste Edital;  
IV – Rubrica no fecho dos invólucros números 02, e 04 e subsequente acondicionamento destes 
invólucros em receptáculo específico com rubrica no seu respectivo fecho pela Comissão e 
representantes das licitantes;  
V – Abertura dos invólucros números 01 e 03, exame e rubrica de seus respectivos conteúdos pela 
Comissão e representantes das licitantes presentes.  
 
5.4.5.2 Após o encerramento do prazo para recebimento dos invólucros, o qual será declarado pela 
Comissão na sessão pública, nenhum outro invólucro, documento ou embalagem será recebido. 
 
5.4.5.3 O invólucro nº 01, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, só será 
recebido pela Comissão se:  
I – Não apresentar marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que, por si só, possibilite sua 
identificação ou a identificação da licitante antes da abertura do invólucro nº 02:  
II – Não estiver danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele 
acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante.  
 
5.4.5.4 O não recebimento do invólucro nº 01 implica o não recebimento dos demais invólucros da 
licitante e seu consequente impedimento de participar do certame.  
 
5.4.5.5 A Comissão, antes da abertura dos invólucros nº 01, adotará medidas para evitar que seus 
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membros e ou os representantes das licitantes possam, ainda que acidentalmente, identificar a 
autoria de algum Plano de Comunicação Publicitária.  
 
5.4.5.6 A Comissão não lançará nenhum código, sinal ou marca nos invólucros nº 01 nem nos 
documentos que compõem a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária.  
 
5.4.5.7 Se, ao examinar e ou rubricar os conteúdos dos invólucros números 01 e 03, for constatada 
ocorrência que possibilite, inequivocamente, a identificação da autoria do Plano de Comunicação 
Publicitária, a Comissão desclassificará a licitante e ficará de posse de todos os seus invólucros 
até que expire o prazo para recurso.  
 
5.4.5.8 Os invólucros números 02 e 04 permanecerão fechados sob a guarda e responsabilidade 
da Comissão.  
 
5.4.5.9 Abertos os invólucros números 01 e 03, as licitantes não poderão desistir de suas 
Propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.  
 
5.4.5 Segunda Sessão: 
 
5.4.6 A análise ao conteúdo dos invólucros de números 01 e 03; 
 
5.4.6.1 A análise e os trâmites administrativos pertinentes ao conteúdo dos invólucros de números 
01 e 03 observarão os seguintes procedimentos: 
I – Encaminhamento, pela Comissão à Subcomissão Técnica, dos invólucros nº 01, com as vias 
não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária;  
II – Análise individualizada e julgamento, pela subcomissão Técnica, das vias não identificadas do 
Plano de Comunicação Publicitária.  
III – Elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão, da ata de julgamento 
dos Planos de Comunicação Publicitária, de planilhas com as pontuações e de justificativa das 
razões que as fundamentaram em cada caso:  
IV – Encaminhamento, pela Comissão à Subcomissão Técnica, dos invólucros nº 03, com a 
Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de 
Comunicação;  
V – Análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, da Capacidade de 
atendimento, do Repertório e dos relatos de Soluções de Problemas de Comunicação;  
VI – Elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão, da ata de julgamento 
das Propostas referentes à Capacidade de Atendimento, ao Repertório e aos Relatos de Soluções 
de Problemas de Comunicação, de planilha com as pontuações e de justificativa das razões que as 
fundamentaram em cada caso. 
 
5.4.6.2 Se alguma Proposta Técnica for desclassificada pela inobservância das exigências 
editalícias a Subcomissão Técnica atribuirá pontuação a cada quesito ou subquesito da Proposta e 
lançará sua pontuação em planilhas que ficarão acondicionadas em envelope fechado e rubricado 
no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expire o prazo para recurso.  
 
5.4.6.3 O disposto no item anterior não se aplica aos casos em que o descumprimento resulte na 
identificação da licitante antes da abertura dos invólucros nº 02.  
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5.4.6.4 As planilhas previstas nos incisos III e VI do subitem 5.4.5.10 conterão, respectivamente, as 
pontuações de cada membro para cada subquesito do Plano de Comunicação Publicitária 
apresentado pelas licitantes e as pontuações de cada membro para os quesitos Capacidade de 
Atendimento, Repertório e Relato de Soluções de Problemas de Comunicação de cada licitante. 
 
5.4.7 Terceira Sessão:  
 
5.4.7.1 Após receber as atas de julgamento das Propostas Técnicas (invólucros números 01 e 03), 
respectivas planilhas de julgamento e demais documentos elaborados pela Subcomissão Técnica, 
a Comissão convocará as licitantes para participar da segunda reunião da sessão pública que terá 
a seguinte pauta básica:  
I – Identificação dos representantes das licitantes presentes e coleta de suas assinaturas na lista 
de presença;  
II – Abertura do receptáculo contendo os invólucros números 02 e 04;  
III – Abertura, exame e rubrica do conteúdo dos invólucros nº 02, rubrica no fecho dos invólucros 
número 05;  
IV – Cotejo das vias não identificadas (invólucro nº 01) com as vias identificadas (invólucro nº 02) 
do Plano de Comunicação Publicitária, para identificação de sua autoria;  
V – Elaboração da planilha geral com o somatório das pontuações atribuídas ao plano de 
comunicação publicitária e, separadamente, aos demais quesitos de cada Proposta Técnica;  
VI – Proclamação do resultado do julgamento geral da Proposta Técnica;  
VII – Adoção dos procedimentos previstos neste edital, em caso de empate, após a decisão final, 
inclusive das Propostas de Preço; 
VIII – Abertura do invólucro nº 04 exame e rubrica do seu conteúdo pela Comissão e 
representantes das licitantes presentes;  
IX – Julgamento das Propostas de Preço com a identificação das Propostas de menores preços e 
divulgação do resultado aos representantes das licitantes presentes;  
X – Declaração da vencedora no julgamento final das Propostas, quais sejam, a licitante mais bem 
classificada na média ponderada, de acordo com os respectivos pesos, na Proposta Técnica e na 
Proposta de Preços, com a indicação da ordem de classificação;  
XI – Convocação para apresentação do involucro nº 05 pela empresa declarada vencedora, dentro 
do prazo estipulado neste edital; 
 
5.4.8 Quarta Sessão: 
 
5.4.8.1 Após a apresentação do invólucro nº 05, será realizada a sessão com a seguinte pauta:  
I – Recebimento e rubrica no fecho dos invólucros nº 05; 
II – Abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação (invólucro nº 05) da licitante 
vencedora no julgamento final das propostas (técnica e preço), exame e rubrica do seu conteúdo 
pela Comissão e pelos representantes das licitantes presentes;  
III – Informação de que o resultado do julgamento das propostas técnicas, de preço, bem como o 
resultado da habilitação será registrado em ata circunstanciada e divulgados na forma da lei, com a 
indicação do proponente habilitado e inabilitados, se houver, abertura de prazo para recursos na 
forma da legislação;  
 
5.5 Na hipótese de todas as propostas de preço serem desclassificadas ou de todas as licitantes 
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serem inabilitadas, a Comissão poderá fixar as licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para 
apresentação de nova documento ou de outras propostas escoimadas das causas que tenham 
determinado, respectivamente, a desclassificação ou a inabilitação. 
 
5.6 A nova documentação deve ser apresentada na forma prevista neste Edital, e entregue em 
sessão pública.  
 
5.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará e adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora. 
 
6. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
6.1 O prazo mínimo para apresentação de propostas, contados a partir da data de divulgação do 
edital de licitação, é de 35 (trinta e cinco) dias úteis quando adotado o critério de julgamento de 
técnica e preço (art. 55, IV, Lei n° 14.133/2021). 
 
6.2 Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.  
 
6.3 Identificação/Credenciamento dos representantes: 
 
6.3.1 Cada licitante poderá designar apenas um representante, devidamente credenciado, cuja 
identificação será realizada mediante apresentação da seguinte documentação: 
a) Documento de identificação pessoal do representante (RG, CPF ou CNH). 
b) Registro comercial, estatuto ou contrato social consolidado e em vigor; 
c) Caso o representante não conste como sócio com poderes de representação no contrato social, 
deverá apresentar procuração, carta de credenciamento, autorização ou documento equivalente, 
qual deverá outorgar poderes para a prática de todos os atos pertinentes ao certame em nome da 
licitante e comporá os autos do processo licitatório, podendo se valer do modelo constante no 
ANEXO III. 
 
6.3.2 Cada representante poderá atuar em nome de apenas uma licitante. 
 
6.3.3 A licitante que não estiver devidamente representada nos termos descritos acima não terá 
sua participação prejudicada no certame, entretanto não poderá se manifestar formalmente.  
 
6.3.4 Havendo substituição do representante credenciado no decorrer da licitação e caso haja 
interesse em designar outro credenciado, a licitante deverá apresentar novos documentos de 
representação. 
 
6.3.5 As licitantes deverão envidar esforços para estarem presentes nas sessões, garantindo que 
seus representantes tenham poderes decisórios, a fim de assegurar a celeridade do processo. 
 
6.3.6 Caso a licitante não deseje se fazer representar nas sessões públicas, poderá encaminhar 
por meio de portador – na data, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital – os invólucros 
com a documentação exigida para a sua participação no certame.  
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6.3.7 Não serão recebidos invólucros enviados por via postal. 
 
6.3.8 A apresentação e validação dos documentos exigidos para identificação do licitante dispensa 
sua reapresentação na fase de habilitação. 
 
6.4 Elaboração da proposta técnica: 
6.4.1 A licitante deverá elaborar sua Proposta Técnica em língua portuguesa – salvo quanto a 
expressões técnicas de uso corrente – com clareza e sem emendas ou rasuras, estruturada de 
acordo com os quesitos e subquesitos a seguir:  
a) Quesitos: Plano de Comunicação Publicitária, Capacidade de Atendimento, Repertório e 
Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação.  
b) Subquesitos: Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Ideia Criativa e 
Estratégia de Mídia e Não Mídia.  
I – Plano de Comunicação publicitária:  
Raciocínio Básico  
Estratégia de Comunicação Publicitária  
Ideia Criativa  
Estratégia de Mídia e Não Mídia  
II – Capacidade de Atendimento;  
III – Repertório;  
IV – Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação;  
 
6.4.2 QUESITOS: 
 
I – PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA 
 
6.4.2.1 O Plano de Comunicação Publicitária deverá ser constituído por caderno específico 
composto dos subquesitos Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Ideia 
Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia, elaborado com base no Briefing - ANEXO VI, 
observadas as orientações e formatação estabelecidas neste Edital, apresentado em 02 (duas) 
vias, quais sejam: 
a) Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada: não poderá ter informação, 
marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que possibilite, por si só, a identificação de sua 
autoria antes da abertura do invólucro número 02. 
b) Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada:  deverá constituir-se em exemplar com 
o mesmo conteúdo da Via Não Identificada – sem os exemplos de peças e ou material da Ideia 
Criativa – e conterá a identificação da licitante, assim como data e assinatura na última página e 
rubrica nas demais, por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus 
atos constitutivos. 
 
6.4.2.1.1 Subquesitos: 
a) Raciocínio Básico: deverá ser desenvolvido por meio de texto, gráfico e/ou tabela no qual a 
licitante fará um diagnóstico das necessidades de comunicação publicitária do Município, sua 
compreensão sobre o objeto da licitação e, principalmente, sobre o desafio de comunicação 
expresso no Briefing - ANEXO VI. 
b) Estratégia de Comunicação Publicitária: deverá ser desenvolvido por meio de texto, gráfico 
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e/ou tabela no qual a licitante apresentará as linhas gerais de sua proposta para suprir o desafio de 
comunicação e alcançar os objetivos, geral e específicos de comunicação, relacionados a esse 
desafio expressos no Briefing, compreendendo: 
I - explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu Raciocínio 
Básico, devem fundamentar a proposta de solução publicitária; 
II - explicitação e defesa dos principais pontos da Estratégia de Comunicação Publicitária sugerida, 
especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer, quando dizer e quais meios de divulgação, 
instrumentos ou ferramentas utilizar. 
c) Ideia Criativa: a licitante apresentará proposta de campanha publicitária para a execução da 
sua proposta de Estratégia de Comunicação Publicitária. 
c.1) Todas as peças e ou material que compõem a campanha deverão ser listados em uma 
relação, com comentários circunscritos à especificação de cada peça e ou material. 
c.2) Da relação de peças e ou material, a licitante deverá escolher e apresentar como exemplos 
as peças e ou material que julgar mais indicados para corporificar objetivamente sua proposta de 
solução do desafio de comunicação, os quais deverão observar as seguintes orientações: 
c.2.1 Serem apresentados sob a forma de roteiro, layout e ou storyboard impressos, para 
qualquer meio; 
c.2.2 Limitar-se, sob pena de desclassificação, a 05 (cinco) exemplos, independentemente do 
meio de divulgação, do tipo ou característica da peça e ou material, observadas as seguintes 
regras: 
a) Cada redução e ou variação de formato será considerada como uma peça; 
b) Cada peça apresentada como parte de um kit será computada no referido limite; 
c) Peça sequencial, para qualquer meio (a exemplo de anúncio para revista, jornal, tablete, 
assim como painéis sequenciais de mídia exterior – outdoor) será considerada como uma peça, 
se o entendimento da mensagem depender da leitura do conjunto sequencial e uma peça 
sozinha não transmitir a mensagem completa da comunicação; 
d) Um hotsite e todas as suas páginas serão consideradas uma peça; 
c.2.3 Só serão aceitos exemplos de peças e ou material não finalizados. 
c.2.4 Para a produção dos exemplos de peças ou material não serão aceitas capturas de vídeo. 
c.2.5 Na elaboração do animatic poderão ser inseridas fotos e imagens estáticas, além de trilha, 
voz de personagens e locução. 
c.2.6 Cada exemplo de peça e ou material deverá trazer indicação sucinta (exemplos: “cartaz”, 
“filme TV”, “spot rádio”, “anúncio revista”, “monstro internet”). 
c.2.7 Peças que não se ajustem as dimensões do invólucro nº 01 poderão ser dobradas. 
d) Estratégia de Mídia e Não Mídia: deverá ser desenvolvido por meio de textos, tabelas, 
gráficos e ou planilhas nos quais deverá ser apresentada: 
I - justificativa da estratégia e das táticas recomendadas, em consonância com a estratégia de 
comunicação publicitária sugerida pela licitante e em função da verba referencial indicada no 
briefing; 
II - simulação do plano de distribuição em que a licitante identificará todas as peças e ou material 
constantes da relação prevista no subitem Ideia Criativa. 
d.1) simulação do plano de distribuição deverá constar um resumo geral com informações sobre, 
pelo menos: 
I – período de distribuição das peças e/ou material; 
II – quantidades de inserções das peças em veículos de divulgação; 
III – valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos de divulgação, 
separadamente por meios; 
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IV – valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e/ou na execução técnica de cada 
peça destinada a veículos de divulgação; 
V – quantidades a serem produzidas de cada peça e/ou material de não mídia; 
VI – valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça e/ou material de não 
mídia. 
d.2) Para fins deste certame, consideram-se como Não Mídia os meios que não implicam a compra 
de espaço e/ou tempo em veículos de divulgação para a transmissão da mensagem publicitária. 
d.3) A simulação do plano de distribuição deverá observar ainda as seguintes condições: 
I – os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser os de tabela cheia, vigentes 
na data de publicação do aviso de licitação, exceto mídias digitais que não possuem tabelas, e 
mídias digitais que não operam com tabelas de preços; 
II – a simulação de compra poderá ser feita através de terceiros (trading desk) ou alocados 
diretamente nas plataformas, como Meta ADS ou Google ADS; 
III – caso o Edital venha a ser republicado, com a retomada da contagem do prazo legal, os preços 
da tabela a que se refere o subitem imediatamente anterior, deverão ser os vigentes na data de 
publicação do último aviso da licitação em tela; 
IV – devem ser desconsiderados os honorários e custos internos de bens e serviços 
especializados prestados por fornecedores. 
 
6.4.2.1.2 Formatação do Plano de Comunicação Publicitária 
 
6.4.2.1.2.1 O caderno específico que compõe o Plano de Comunicação Publicitária deverá 
observar a seguinte formatação: 
I – Caderno único, com espiral preto colocado à esquerda; 
II– capa e contracapa em papel A4 branco, com 75g/m2 a 90g/m2, ambas em branco; 
III – conteúdo impresso em papel A4, branco, com 75g/m2 a 90g/m2; 
IV – espaçamento de 2 cm, nas margens direita e esquerda, a partir da borda; 
V – títulos, entretítulos, parágrafos e linhas subsequentes sem recuos; 
VI – espaçamento “simples” entre linhas e, opcionalmente, duplo após título e entretítulos e entre 
parágrafos; 
VII – alinhamento justificado do texto; 
VIII – texto enumeração de páginas em fonte “arial”, cor “automático”, tamanho “12 Pontos”; 
IX – sem numeração de páginas; 
 
6.4.2.1.2.2 Os textos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária e da 
relação de peças e/ou materiais estão limitados, no conjunto, a 08 (oito) páginas, não computadas 
nesse limite a capa e contracapa e as páginas eventualmente utilizadas apenas para separação 
dos subquesitos. 
 
6.4.2.1.2.3 Os textos, tabelas, gráficos e planilhas da Estratégia de Mídia e não Mídia não têm 
limitação quanto ao número de páginas. 
 
6.4.2.1.2.4 Os exemplos de peças e/ou materiais integrantes do subquesito Ideia Criativa deverão 
ser apresentados: 
I - separadamente (soltas) do caderno que compõe o Plano de Comunicação sem numeração de 
páginas; 
II - devem ter formatos compatíveis com suas características e se adequarem às dimensões do 
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invólucro nº 01, e não poderá estar danificado ou deformado pelas peças, materiais e/ou demais 
documentos neles acondicionados de modo a possibilitar a identificação da proponente; 
III - Peças que não se ajustem às dimensões do invólucro nº 01 poderão ser dobradas; 
IV - As peças devem ser impressas em tamanho A3, podendo usar papel especial. 
 
6.4.2.1.2.5 As tabelas e gráficos integrantes dos subquesitos Raciocínio Básico e Estratégia de 
Comunicação Publicitária poderão: 
I – ser editados em cores; 
II – ter seu conteúdo editado com a fonte “arial”; 
III – ser apresentado em papel A3 dobrado, que será considerado 02 (duas) páginas para efeito do 
limite de páginas estabelecido. 
 
6.4.2.1.2.6 As tabelas, gráficos e planilhas integrantes do subquesitos Estratégia de Mídia e Não 
Mídia poderão: 
I – ser editados em cores; 
II – ter fontes e tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos, não sendo exigida 
formatação de margem específica; 
III – ser apresentados em papel A3 dobrado. 
IV – ser apresentado em orientação paisagem 
 
II – CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 
 
6.4.2.2 A Capacidade de Atendimento da licitante deverá ser constituída por caderno específico 
composto por textos, tabelas, gráficos, diagramas, fotos e/ou outros recursos por meios dos quais 
a licitante discriminará: 
I – a relação nominal dos seus principais clientes na data da apresentação das Propostas, com a 
especificação do início de atendimento de cada um deles; 
II - a quantificação e a qualificação dos profissionais que poderão ser colocados à disposição da 
execução do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, redação, direção de 
arte, produção, mídia e atendimento, observado: 
a) a qualificação deverá ser apresentada sob a forma de currículo resumido, no máximo 05 linhas, 
contendo nome, formação e a experiência dos profissionais. 
b) a comprovação do vínculo com estes profissionais poderá ser feita com as cópias simples dos 
registros no livro de registro da empresa proponente, acompanhada pela GFIP gerada pelo 
sistema do governo Federal com dados do Ministério da Fazendo e do Trabalho e Emprego, ou, 
com as respectivas carteiras de trabalho, contrato social ou contrato de prestação de serviços 
entre a empresa licitante e o profissional apresentado, comprovando a função exercida, sendo 
vedado o acúmulo de funções. 
III – as instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que serão colocados à disposição 
para a execução do contrato. 
IV – a sistemática de atendimento e os prazos a serem praticados, em condições normais de 
trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia; 
 
6.4.2.2.1 Os documentos e informações que compõem o caderno de Capacidade de 
Atendimento deverão ser formatados em papel A4, com ou sem o uso de cores, em fonte 
“arial”, tamanho “12 pontos”, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira 
página interna, rubricadas e assinada na última por quem detenha poderes de representação 
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da licitante na forma de seus atos constitutivos. 
 
6.4.2.2.2 Não há limitação de número de páginas para apresentação da Capacidade de 
Atendimento. 
 
III – REPERTÓRIO 
 
6.4.2.3 O Repertório será constituído de peças e/ou materiais concebidos e veiculados, expostos 
ou distribuídos pela licitante, agrupados em caderno específico. 
 
6.4.2.3.1 No caderno específico do Repertório deverão ser apresentadas 05 (cinco) peças e/ou 
materiais, independentemente do seu tipo ou característica e da forma de sua veiculação, 
exposição ou distribuição, observado o seguinte: 
I – as peças e ou material devem ter sido veiculados, expostos ou distribuídos a partir de 1º de 
janeiro de 2020; 
II – as peças eletrônica deverão ser fornecidas em DVD ou CD, executáveis no sistema 
operacional Windows, podendo integrar o caderno específico ou ser apresentados separadamente 
(soltas); 
III – as peças gráficas poderão ser impressas em papel A3, podendo inclusive ser apresentadas 
dobradas; 
IV – as peças e/ou materiais não podem se referir a ações executadas no âmbito de contratos de 
prestação de serviços de publicidade de que o Município seja ou tenha sido signatária; 
V – formatação na orientação retrato, em fonte “arial”, tamanho”12 pontos”, com ou sem o uso de 
cores, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira página interna, rubricadas e 
assinada na última por quem detenha poderes de representação da licitante na forma de seus atos 
constitutivos; 
6.4.2.3.1.1 Para cada peça e/ou materiais deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação 
sucinta dos problemas que se propôs a resolver e a identificação da licitante e de seu cliente, além 
do título, data de produção, período de veiculação, exposição e/ou distribuição e, no caso de 
veiculação, menção de pelo menos um veículo que divulgou cada peça. 
 
6.4.2.3.1.2 A apresentação de peças e/ou materiais em número inferior ao estabelecido implica, 
para este quesito, pontuação máxima proporcional ao número de peças apresentadas, aplicando-
se a regra de três simples em relação à pontuação máxima prevista no edital 
 
6.4.2.3.1.3 Não há limitação de número de páginas para apresentação do Repertório. 
 
IV – RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO 
 
6.4.2.4 A licitante deverá apresentar, em caderno específico, 02 (dois) Relatos de Soluções de 
Problemas de Comunicação, cada um com o máximo de 02 (duas) páginas, em que serão 
descritas soluções bem sucedidas de problemas de comunicação planejadas e propostas por ela e 
implementadas por seus clientes ou ex-clientes. 
 
6.4.2.4.1 As propostas devem ter recebido a autorização para sua produção ou ter sido veiculadas 
a partir de 1º de janeiro de 2020. 
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6.4.2.4.2 A apresentação de apenas 1 (um) relato no caderno específico implica, para este quesito, 
pontuação máxima equivalente à metade de pontuação máxima prevista neste edital. 
 
6.4.2.4.3 Os relatos deverão estar formalmente referendados pelos respectivos clientes ou ex-
clientes, e não podem se referir a ações executadas no âmbito de contratos de prestação de 
serviços de publicidade de que o Município seja ou tenha sido signatário. 
 
6.4.2.4.4 A formalização do referendo deverá ser feita no próprio relato elaborado pela licitante, 
mediante a rubrica do autor do referendo em todas as suas páginas. 
 
6.4.2.4.5 Na última página do relato deverá constar a indicação do nome empresarial do cliente e a 
assinatura do seu respectivo signatário acompanhada do seu nome e cargo ou função. 
 
6.4.2.4.6 Para cada Relato, é permitida a inclusão de até 03 (três) peças e/ou materiais – não 
computados no limite de páginas estabelecido para este quesito – independentemente do meio de 
divulgação, tipo ou característica da peça, caso em que, se incluídos: 
I – as peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou CD, executáveis no sistema 
operacional Windows, podendo integrar o caderno específico ou ser apresentados separadamente 
(soltas); 
II – as peças gráficas poderão ser impressas em papel A3, podendo inclusive ser apresentadas 
dobradas; 
III – para cada peça e/ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com os dados técnicos de 
produção e/ou veiculação. 
 
6.4.2.4.7 Os documentos e informações que compõem o caderno deverão ser formatados em 
orientação retrato, em papel A4, com ou sem o uso de cores, em fonte “arial” tamanho “12 pontos”, 
em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira página interna, rubricadas e assinadas 
na última por quem detenha poderes de representação da licitante na forma de seus atos 
constitutivos. 
 
6.5 Elaboração da Proposta de Preços: 
 
6.5.1 A Proposta de Preço deverá ser elaborada conforme modelo constante do ANEXO V, 
informando o percentual de desconto sobre os honorários incidentes (sobre o preço dos serviços 
especializados prestados por fornecedores, referente à produção e à execução técnica de peça 
e/ou material, assim como a criação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação 
publicitária e o desconto a ser concedido nos custos internos da agência, calculados sobre a 
Tabela Referencial de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda o Estado de 
Santa Catarina, nos termos do artigo 11 da Lei 4.680/65). 
 
6.5.2 A Proposta de Preços deverá conter, sob pena de desclassificação: 
a) O desconto sobre os custos internos de produção da própria licitante, apurado em relação à 
tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Santa Catarina (SINAPRO);  
b) O desconto a ser concedido na remuneração de 15% (quinze por cento) sobre a contratação 
de serviços de terceiros no processo de produção  
 
6.5.3 A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, sem emendas, rasuras, 
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corretivos ou entrelinhas, com suas folhas rubricadas e a última contendo data, assinatura e 
identificação do signatário, que obrigatoriamente deverá possuir capacidade para o ato;  
 
6.5.4 Não deverão conter alternativas de preços ou qualquer condição que induza o julgamento a 
ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação;  
 
6.5.5 Nos valores propostos deverão estar computados todos os valores necessários para o 
atendimento do objeto da presente licitação, tais como tributos, encargos diretos e indiretos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e tarifas, fretes, seguro, custos 
inerentes à aquisição, transporte, armazenamento e utilização de materiais a serem empregados 
na execução dos serviços;  
 
6.5.6 Havendo discrepância entre o percentual expresso em algarismo e o expresso por extenso, 
será validado o percentual por extenso;  
 
6.5.7 As propostas serão consideradas completas e suficientes para a execução do objeto 
licitado, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou 
má interpretação de parte da licitante; 
 
6.5.8 O valor cotado é de inteira responsabilidade da licitante, devendo observar com rigor, 
quando da elaboração da proposta, para que não ocorra erros de digitação, especificações 
incompletas, ou valores cotados erroneamente, estando sujeito à desclassificação da proposta.  
 
6.5.9 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data da entrega dos envelopes;  
 
6.5.10 A proposta deverá ser datada e assinada por quem detenha poderes de representação da 
licitante, na forma de seus atos constitutivos.  
 
6.5.11 Serão analisadas apenas as Propostas de Preço das licitantes classificadas no julgamento 
das Propostas Técnicas.  
 
6.5.12 A classificação das Propostas de Preços observará a ordem dos percentuais apresentados 
e a respectiva pontuação atribuída em cada um dos fatores, sendo considerada como a de menor 
preço aquela que receber maior pontuação, relativo ao (i) percentual de desconto sobre os custos 
internos da agência baseado na tabela de custos internos do Sindicato das Agências de 
Propaganda do Estado de Santa Catarina e (ii) ao percentual de honorários relativos à produção 
de peças e/ou materiais incidentes sobre os custos de serviços realizados por terceiros. 
 
6.6 Entrega das propostas: 
 
6.6.1 A Proposta Técnica deverá ser entregue à Comissão de Contratação acondicionada em três 
invólucros distintos (Invólucro n° 01, 02,03) e a Proposta de Preço (Invólucro nº 4), na data, hora e 
local indicados no preâmbulo deste Edital. 
 
6.6.1.1 O invólucro nº 01 será padronizado e fornecido pelo Município de Itá mediante solicitação 
formal da licitante à Comissão de Contratação pelo e-mail: licitacao@ita.sc.gov.br ou 
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presencialmente, mediante requerimento escrito,no endereço informado no preâmbulo deste edital. 
 
6.6.1.2 O invólucro nº 01 deverá ser retirado por portador da empresa que dará recibo, no qual 
constarão os seguintes dados da empresa: nome empresarial, CNPJ, endereço, telefone e e-mail. 
 
6.6.1.3 Os invólucros de números 02, 03 e 04, serão providenciados pela licitante e deverão ser 
adequados às características de seu conteúdo, desde que invioláveis quanto às informações de 
que tratam até a sua abertura. 
 
6.6.1.4 O invólucro nº 05, contendo os documentos de Habilitação, deverá ser entregue em sessão 
pública específica a ser designada. 
 
I - INVÓLUCRO Nº 01 
 
6.6.2 No invólucro nº 01 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via 
Não Identificada. 
 
6.6.2.1 Para preservar, até a abertura do invólucro nº 02, o sigilo quanto à autoria do Plano de 
Comunicação Publicitária, o invólucro nº 01: 
I - deverá estar sem fechamento e sem rubrica; 
II - não poderá Apresentar marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que, por si só, 
possibilite a identificação da licitante; 
III - não poderá estar danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele 
acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante. 
 
II - INVÓLUCRO Nº 02  
 
6.6.3 No invólucro nº 02 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via 
Identificada, sem os exemplos de peças referentes à Ideia Criativa. 
 
6.6.3.1 O invólucro nº 02 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 
 

PROPOSTA TÉCNICA – INVÓLUCRO Nº 02 
PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA – VIA IDENTIFICADA 
Município de Itá/SC 
Processo Licitatório n° 091/2025 Concorrência Pública nº 007/2025 
Empresa proponente (indicar a razão social da licitante)  
CNPJ (indicar o CNPJ da licitante) 

 
III - INVÓLUCRO Nº 03 
 
6.6.4 No invólucro nº 03 deverão estar acondicionados os cadernos específicos, documentos e 
informações referentes à Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções 
de Problemas de Comunicação. 
 
6.6.4.1 O invólucro nº 03 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 
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PROPOSTA TÉCNICA – INVÓLUCRO Nº 03 
CAPACIDADE DE ATENDIMENTO, REPERTÓRIO E RELATOS DE 
SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO 
Município de Itá/SC 
Processo Licitatório n° 091/2025 Concorrência Pública nº 007/2025 
Empresa proponente (indicar a razão social da licitante)  
CNPJ (indicar o CNPJ da licitante) 

 
6.6.4.2 O invólucro nº 03, assim como os cadernos específicos, documentos e informações que 
o compõe não poderão ter informação, marca, sinal etiqueta, palavra ou outro elemento que 
conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e que possibilite a 
identificação da autoria deste antes da abertura do invólucro nº 02. 
 
IV - INVÓLUCRO Nº 04 
 
6.6.5 O invólucro nº 04 deverá estar acondionada a Proposta de Preço, estar fechado e rubricado no 
fecho, com a seguinte identificação: 
 

PROPOSTA DE PREÇO – INVÓLUCRO Nº 04 
Município de Itá/SC 
Processo Licitatório n° 091/2025 Concorrência Pública nº 007/2025 
Empresa proponente (indicar a razão social da licitante)  
CNPJ (indicar o CNPJ da licitante) 

 
 
7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
7.1 O critério de julgamento para a classificação das licitantes será o de Técnica e Preço, nos 
termos do artigo 5º da Lei 12.232/2010 e do artigo 6º, inciso XXXVII, alínea “c” da Lei Federal 
14.133/2021. 
 
7.2 As propostas técnicas e de preços terão pesos somados igual a 10 (dez inteiro), 
estabelecendo-se peso 6 (seis) para Proposta Técnica e peso 4 (quatro) à Proposta de Preço. 
 
7.3 Julgamento da Proposta Técnica 
7.3.1 O julgamento das Propostas Técnicas será realizado pela Subcomissão Técnica, que julgará 
conforme os seguintes atributos dos quesitos e subquesitos desenvolvidos pela licitante: 
 
I – PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA 30 (trinta) pontos 
 
a) Raciocínio Básico (05 pontos) – a acuidade de compreensão: 
a.1 Das características do Município e das suas atividades que sejam significativas para a 
comunicação publicitária - 01 ponto; 
a.2 Da natureza, da extensão e a qualidade das relações do Município com seus públicos - 02 
pontos;  
a.3 Do papel do Município no atual contexto social, político e econômico - 02 pontos; 
 
b) Estratégia de Comunicação Publicitária (10 pontos): 
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b.1 Adequação do partido temático e do conceito propostos à natureza e à qualificação do 
Município e ao desafio de comunicação - 02 pontos; 
b.2 Consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa do partido 
temático e do conceito propostos - 1,5 ponto; 
b.3 Riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a comunicação do Município 
com seus públicos -1,5 ponto; 
b.4 Adequação e a exequibilidade da estratégia de comunicação publicitária proposta para a 
solução do desafio de comunicação - 02 pontos; 
b.5 Consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da estratégia de 
comunicação publicitária proposta - 1,5 ponto; 
b.6 Capacidade de articular os conhecimentos sobre o Município, o desafio de comunicação a ser 
enfrentado, os públicos, os objetivos de comunicação e a verba disponível - 1,5 ponto; 
 
c) Ideia Criativa (10 pontos): 
c.1 Adequação ao desafio de comunicação - 01 ponto; 
c.2 Adequação à estratégia de comunicação publicitária sugerida pela licitante - 01 ponto; 
c.3 Adequação ao universo cultural do público-alvo - 01 ponto; 
c.4 Multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta- 01 ponto; 
c.5 Originalidade da combinação dos elementos que a constituem - 01 ponto; 
c.6 Simplicidade da forma sob a qual se apresenta; (01 ponto). 
c.7 Pertinência às atividades de comunicação do Município, assim como sua inserção na 
sociedade - 01 ponto; 
c.8 Desdobramentos comunicativos que ensejam conforme demonstrado nos exemplos de peças 
e/ou materiais apresentados - 01 ponto; 
c.9 Exequibilidade das peças e/ou dos materiais - 01 ponto; 
c.10 Compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e/ou nos materiais aos meios e aos 
públicos propostos - 01 ponto. 
 
d) Estratégia de Mídia e Não Mídia (05 pontos) 
d.1 Conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos de público prioritários 
– 0,5 pontos; 
d.2 Capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos – 0,50 pontos; 
d.3 Consistência do plano simulado de distribuição das peças e ou do material em relação às duas 
alíneas anteriores – 1 ponto; 
d.4 Pertinência, a oportunidade e a economicidade demonstradas no uso dos recursos de 
comunicação próprios do Município de Itá – 1 ponto; 
d.5 Economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado de distribuição 
das peças e ou do material – 1 ponto; 
d.6 Otimização da mídia segmentada, alternativa e de massa – 1 ponto 
 
II – CAPACIDADE DE ATENDIMENTO (20 pontos): 
 
a) Porte e a tradição dos clientes atuais da licitante e o conceito de seus produtos e serviços no 
mercado - 04 pontos; 
b) Experiência dos profissionais da licitante em atividades publicitárias - 4 pontos; 
c) Adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais à estratégia de 
comunicação publicitária do Município - 04 pontos; 
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d) Adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que estarão à disposição 
da execução do contrato - 04 pontos; 
e) Operacionalidade do relacionamento entre o Município e a licitante, esquematizado na proposta 
- 04 pontos; 
 
III– REPERTÓRIO (05 pontos): 
 
a) Ideia criativa e sua pertinência ao problema que a licitante se propôs a resolver - 02 pontos;. 
b) Qualidade da execução e do acabamento da peça e/ou material - 1,5 ponto; 
c) Clareza da exposição das informações prestadas - 1,5 ponto. 
 
IV – RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO 05 (cinco) pontos: 
 
a) Evidência de planejamento publicitário - 1,5 ponto; 
b) Consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução - 01 ponto; 
c) Relevância dos resultados apresentados - 1,5 ponto; 
d) Concatenação lógica da exposição - 01 ponto. 
 
7.3.1.1 A nota da Proposta Técnica está limitada ao máximo de 60 (sessenta) pontos e será 
apurada considerando as seguintes pontuações máximas de cada quesito e subquesito: 
 
I – Plano de Comunicação Publicitária: 30 (trinta) pontos 
a) Raciocínio Básico: 05 (cinco) pontos; 
b) Estratégia de Comunicação Publicitária: 10 (dez) pontos; 
c) Ideia criativa: 10 (dez) pontos; 
d) Estratégia de Mídia e Não Mídia: 05 (cinco) pontos. 
II – Capacidade de Atendimento: 20 (vinte) pontos 
III – Repertório: 05 (cinco) pontos 
IV – Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação: 05 (cinco) pontos 
 
7.3.1.2 Cada membro da Subcomissão Técnica atribuirá pontos individuais a cada um dos quesitos 
e subquesitos, de acordo com a pontuação máxima prevista no item anterior, obedecidos intervalos 
de 0,5 (meio) ponto. 
 
7.3.1.3 A pontuação do quesito corresponderá à média aritmética dos pontos atribuídos a ele ou a 
seus subquesitos pelos membros da Subcomissão Técnica. 
 
7.3.1.4 A subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito ou subquesito 
sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) da 
pontuação máxima do quesito ou do subquesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das 
pontuações atribuídas, de conformidade com os critérios objetivos previstos neste Edital. 

 
7.3.1.5 Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito ou 
subquesito, os membros da Subcomissão Técnica, autores das pontuações consideradas 
destoantes, deverão registrar em ata as razões que os levaram a manter a pontuação atribuída 
ao quesito ou a subquesito reavaliado, a qual será assinada por todos os membros da 
subcomissão e passará a compor o processo desta licitação. 
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7.3.1.6 A nota de cada licitante corresponderá à soma dos pontos dos quesitos. 
 
7.3.1.7 Será desclassificada a licitante que: 
I – não observar as determinações e as exigências deste Edital; 
II - obtiver pontuação zero em quaisquer dos quesitos ou subquesitos de sua Proposta Técnica; 
III – não alcançar, no julgamento de sua Proposta Técnica, a nota mínima de 50 (cinquenta) 
pontos; 
IV - tentar influenciar a Comissão ou a Subcomissão Técnica no processo de julgamento das 
Propostas. 
 
7.3.1.8 Serão consideradas mais bem classificadas, na fase de julgamento da Proposta Técnica, 
as licitantes que obtiverem as maiores notas, observadas as condições mínimas indicadas no 
subitem anterior. 
 
7.3.1.9 Se houver empate que impossibilite a identificação automática das licitantes mais bem 
classificadas nesta fase, serão assim consideradas as que obtiverem as maiores pontuações, 
sucessivamente, nos subquesitos ideia criativa, estratégia de comunicação publicitária, estratégia 
de mídia e não mídia e nos quesitos capacidade de atendimento, relatos de soluções de problemas 
de comunicação e repertório. 
 
7.3.1.10 Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio, a ser realizado na própria sessão 
ou em ato público marcado pela Comissão de Contratação, para o qual serão convidadas todas as 
licitantes. 
 
7.3.1.11 Serão consideradas (vencedoras) do julgamento final das Propostas Técnicas as licitantes 
que atingirem no mínimo a nota de corte nessa etapa do processo licitatório. 
 
7.4 Subcomissão Técnica 
 
7.4.1 Esta Concorrência será processada e julgada pela Comissão de Contratação do Município de Itá, 
com exceção da análise e julgamento das Propostas Técnicas, que serão regidas na forma do artigo 10 
da Lei 12.232/2010.  
 
7.4.2 As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica de no mínimo 3 
(três) membros e poderá ser composta de: 
I - Servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da 
Administração Pública, com conhecimentos na área de comunicação, publicidade ou marketing; ou 
II - Profissionais contratados por conhecimento técnico, experiência ou renome na avaliação dos 
quesitos especificados em edital, desde que seus trabalhos sejam supervisionados por 
profissionais designados pelo Município. 
 
7.4.3 A relação dos membros da subcomissão técnica será publicada no sítio eletrônico 
oficial e no Diário Oficial do Município, em prazo não inferior a 10 (dez) dias da data em que 
será realizada a sessão pública marcada para a avaliação. 
 
7.4.4 Até 48 (quarenta oito) horas antes da sessão pública destinada à avaliação, qualquer 
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interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação de membros, mediante a 
apresentação de justificativa à Comissão.  
 
7.4.5 Admitida a impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na Subcomissão 
Técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão da autoridade competente.  
 
7.4.6 A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisão 
fundamentada da autoridade competente, implicará, se necessário, a elaboração e a publicação 
de nova lista.  
 
7.4.7 Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar das sessões de 
recebimento e abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preço. 
 
7.4.8 Além das demais atribuições previstas neste Edital, caberá a Subcomissão Técnica, quando 
solicitado pela Comissão de Contratação, manifestar-se sobre eventuais recursos de licitantes 
relativos ao julgamento das Propostas Técnicas. 
 
7.5 Julgamento da Proposta de Preços 
 
7.5.1  Na sessão pública designada pela Comissão de Contratação serão abertos os Invólucros nº 
04 – Proposta de Preços – que serão rubricadas pela Comissão e pelos representantes das 
agências presentes à sessão. 
 
7.5.2 O julgamento da proposta de preços será realizado pela Comissão de Contratação e terá 
nota máxima de 30 (trinta) pontos, considerados os seguintes fatores: 
 
a) Percentual de desconto sobre os custos internos, baseado na tabela de preços de Santa 
Catarina, sendo: 
I - Desconto de 10% = 4 pontos 
II - Desconto de 20% = 6 pontos 
III - Desconto de 30% = 8 pontos 
IV - Desconto de 40% = 10 pontos 
V - Desconto de 50% = 20 pontos 
 
b) Percentual de honorários referentes à produção de peças e materiais, incidentes sobre os 
custos e serviços realizados por terceiros(sobre a comissão de 15%) sendo: 
I - Desconto acima de 10%= 0 
II - Desconto entre 10,00 e 8,00%= 5 pontos 
III - Desconto entre 7,99 e 7,00%= 10 pontos 
IV - Desconto entre 6,99 e 5,00%= 15 pontos 
V - Desconto entre 4,99 e 1,00%= 20 pontos 
 
7.5.3 Será desclassificada a proposta de Preços que: 
a) Não atender às exigências do Edital e de seus anexos, que apresentar descontos baseados em 
outra proposta ou que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços ou, ainda, 
a proposta considerada como inexequível; 
b) Apresentar qualquer acréscimo aos preços previstos na tabela do Sindicato das Agências de 
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Propaganda do Estado de Santa Catarina, a título de ressarcimento dos custos internos dos 
trabalhos realizados pela própria agência; 
 
7.5.4  Não se admitirá proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
 
7.5.5 Não se considerará qualquer oferta e vantagem não prevista no Edital. 
 
7.5.6 A nota final de cada Proposta de Preços será obtida mediante a soma das notas dos quesitos 
constantes no subitem 7.5.2. “a” e “b”. 
 
7.5.7 Será considerada vencedora a licitante que obtiver a maior nota final, aferida de acordo com 
a seguinte métrica: Nota Final = (Nota pontuação técnica x 6) + (Nota pontuação de preço x 4) /10. 
 
7.5.8 Em caso de empate, a classificação se fará por sorteio na própria sessão, ou eventualmente 
na impossibilidade, em ato público marcado pela Comissão de Contratação. 
 
8. HABILITAÇÃO 
 
8.1 A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, dividindo-se em:  
I - Jurídica;  
II - Técnica;  
III - Fiscal, social e trabalhista;  
IV - Econômico-financeira.  
 
8.2 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 
qual deverá apresentá-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação, que 
será realizada por comunicação oficial pelo e-mail cadastrado no ato do credenciamento e 
publicado no Diario Oficial dos Municípios (DOM/SC), podendo o licitante encaminhar toda a 
documentação de forma digital através do email: licitacao@ita.sc.gov.br. 
 
8.2.1 Em caso de apresentação por meio de Protocolo físico, o licitante deverá protocolar sua 
documentação de habilitação, conforme definido neste Edital, em envelope lacrado, contendo na 
parte externa a seguinte identificação: 
 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – INVÓLUCRO Nº 05 
Município de Itá/SC 
Processo Licitatório n° 091/2025 Concorrência Pública nº 007/2025 
Empresa proponente (indicar a razão social da licitante)  
CNPJ (indicar o CNPJ da licitante) 

 
8.2.2 Qualquer dos meios indicados acima será válido, desde que o protocolo seja realizado até o 
prazo máximo definido. 
 
8.3 Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar no ENVELOPE Nº 5 os seguintes 
documentos: 
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8.3.1 Declarações necessárias: 
a) Declaração Unificada – ANEXO IV; 
b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8.3.2 Habilitação Jurídica:  
a) Comprovação de existência jurídica da pessoa, através de ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a 

comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, 

caso existam; 

b) Quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada; 

c) Documento com foto do representante legal. 
 
8.3.3 Habilitação Técnica:  
a) Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente;  

b) Comprovação de registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente; 

c) Certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que 

demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos 

na forma do § 3º do art. 88 da Lei n° 14.133/2021; 

d) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

 
8.3.4 Fiscal, social e trabalhista: 
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

c) Certidão de regularidade perante a Fazenda federal; 

d) Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual; 

e) Certidão de regularidade perante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

f) Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

g) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

h) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 
8.3.5 Econômico-financeira: 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
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b) Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e notas explicativas de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais; 
c) Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo 

licitante dos índices econômicos previstos no edital. 

8.4 A documentação relativa à habilitação poderá ser: 
a) apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 
Administração; 
b) substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que permitido 
pelo edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei; 
 
8.5 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
8.6 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
8.7 No curso do procedimento licitatório, com a finalidade de atender as orientações dos órgãos 
externos de controle, a Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo 
moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau 
de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência 
do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 
prerrogativas dos administrados. 
 

9. ENCERRAMENTO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
 
9.1 Constatado que o licitante detentor da melhor proposta válida atende às exigências de 
habilitação fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 
 
9.2 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
seleção da que melhor atenda a este edital.  
 
9.3 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre  
que presente ilegalidade insanável;  
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
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9.4 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.  
 
9.5 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado.  
 
9.6 Nos casos de anulação e revogação deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados.  
 
10. FORMALIZAÇÃO, EXECUÇÃO CONTRATUAL E GARANTIAS 
 
10.1 Os contratos regular-se-ão pelas disposições da Lei n° 14.133/2021, suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado.  
 
10.2 A administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de 
contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 dias úteis após a 
convocação formal, junto à Diretoria de Compras do Município, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei.  
 
10.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração.  
 
10.4 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições propostas pelo licitante vencedor.  
 
10.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá:  
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
 
10.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, 
não se aplicando aos licitantes remanescentes convocados.  
 
10.7 Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de 
rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos pela lei.  
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10.8 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
 
10.9 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.  
 
10.9.1 A garantia dos serviços abrange os materiais gráficos e impressos produzidos para as 
campanhas publicitárias que não estejam de acordo com o pedido efetuado pelo Município no que 
diz respeito ao tamanho, tipo de material utilizado e demais especificações técnicas. 
 
10.9.2 Uma vez notificado, o contratado deverá fazer a substituição desses materiais que 
apresentarem defeito, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da verificação 
do defeito. No caso de não haver a substituição do material, o Município fica desobrigado de arcar 
com os custos dos materiais com defeito constatado 
 
10.10 Os contratos regidos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos casos e 
formas previstas pela legislação.  
 
10.11 Demais disposições relacionadas à formalização e execução dos contratos devem seguir o 
disposto no art. 89 e seguintes e 115 e seguintes da Lei n° 14.133/2021.  
 
10.12. Obrigações da Contratada: 
 
10.12.1 Executar os serviços diretamente, com seus próprios recursos, operando como 
organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade. 
 
10.12.2 Os serviços deverão ser executados por meio dos profissionais indicados para fins de 
comprovação da capacidade de atendimento na Proposta Técnica apresentada, admitida a 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior mediante comunicação prévia 
ao contratante. 
10.12.3 Executar todos os serviços de acordo com os prazos e as demais especificações 
estipuladas pelo contratante. 
 
10.12.4 A Contratada poderá intermediar a contratação de veículos de divulgação e, quando 
necessários à execução das atividades complementares (fornecedores de serviços 
especializados). 
 
10.12.5 A contratação de veículos de divulgação e de fornecedores de serviços especializados 
deverá ser submetida à prévia e expressa autorização do contratante e implica a atuação da 
Contratada por conta e ordem do contratante. 
 
10.12.6 O Município deverá ser previamente identificado na contratação de veículos de divulgação. 
 
10.12.7 Efetivar as operações de pagamento referentes aos serviços prestados por veículos ou 
fornecedores de serviços especializados, operação que deverá ser realizada em até 5 (cinco) dias 
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úteis do recebimento do pagamento realizado pelo Município 
 
10.12.8 Contratar, administrar, executar e fiscalizar os contratos firmados com fornecedores de 
serviços especializados e veículos de divulgação – inclusive quando decorrentes de cotações 
realizadas pelo Município, respondendo pelos efeitos destes acordos, incluídos os danos e os 
prejuízos, diretos ou indiretos, decorrentes de sua culpa. 
 
10.12.9 As alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços 
contratados deverão ser tempestiva e formalmente comunicados ao Município, devendo a 
Contratada adotar providências imediatas para solucionar a pendência. 
 
10.12.10 A culpa do fornecedor de serviços especializados, do veículo de distribuição ou da 
Agência, que repercuta na plena execução dos serviços contratados implica a revisão das 
obrigações e dos pagamentos dos contratos por esta firmados, na medida das consequências do 
ato nos serviços acordados. 
 
10.12.11 Orientar a produção, a impressão e a distribuição das peças gráficas conforme aprovação 
do Município e atestar a conformidade deste material com as especificações contidas no 
documento de autorização da ação. 
 
10.12.12 Pertencem ao Município, devendo-lhes ser transferidas, as vantagens obtidas em 
negociação com fornecedores de serviços especializados e com veículos de divulgação realizada 
diretamente ou por intermédio da Contratada, incluídos os eventuais descontos e as bonificações 
na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos pelo veículo,excluídos os 
planos de incentivo concedidos por veículos de divulgação à Contratada, nos termos do art. 18 da 
Lei 12.232/2010. 
 
10.12.13 A Contratada não poderá sobrepor os planos de incentivo aos interesses do Município, 
preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou priorizando os que os ofereçam, 
devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha desses veículos de acordo com pesquisas 
e dados técnicos comprovados. 
 
10.12.14 Nos casos de reutilizações de peças publicitárias do Município, a Contratada deverá 
negociar sempre as melhores condições de preço. 
 
10.12.15  Observar as seguintes condições para o fornecimento de serviços especializados ao 
Município, com exceção à compra de mídia: 
a) Fazer cotações prévias de preços para os serviços a serem prestados por fornecedores, com 
exceção à contratação de fornecedor exclusivo de serviços especializado; 
b) Apresentar no mínimo, 3 (três) cotações coletadas entre fornecedores cadastrados no Município 
ou eventual sistema que venha a substituir tal cadastro, que atuem no mercado do ramo do 
fornecimento pretendido, com exceção à contratação de fornecedor exclusivo de serviços 
especializado; 
c) A impossibilidade de obter as 3 (três) cotações deverá ser previamente justificada ao Município, 
por escrito, para decisão sobre a contratação; 
 
10.12.16 Exigir do fornecedor que a cotação seja em papel timbrado e que: 
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a) Contenha a identificação do fornecedor (com, pelo menos, nome completo, CNPJ ou CPF, 
endereço e telefone) e a identificação (nome completo, cargo na empresa, e CPF) e assinatura do 
responsável pela cotação; 
b) Detalhe dos produtos ou serviços que a compõem, seus preços unitários e total e, sempre 
quenecessário, suas especificações; 
c) Seja apresentada juntamente com os comprovantes de que o fornecedor está inscrito e em 
atividade no CNPJ ou no CPF e no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se for o 
caso,relativos ao seu domicílio ou sede, pertinentes a seu ramo de atividade e compatíveis com o 
serviço a ser fornecido. 
 
10.12.17 Quando o fornecimento de serviços tiver valor superior a 0,5% (meio por cento) do valor 
global deste Contrato, a Contratada coletará orçamentos de fornecedores em envelopes fechados, 
que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob fiscalização do Município. 
 
10.12.18 O Município procederá à verificação prévia da adequação dos preços dos bens e serviços 
cotados em relação aos do mercado, sendo que, se e quando julgar conveniente, o Município 
poderá realizar cotação de preços diretamente junto a fornecedores para o fornecimento de bens 
ou serviços, independentemente de valor. 
 
10.12.19 Encaminhar em arquivo digital, após a aprovação do serviço pelo Município e sem ônus 
para esta, cópias de peças produzidas (tv e cinema, internet, rádio, mídia impressa e materiais 
publicitários – sendo essas últimas uma cópia aberta e uma cópia fechada), desde que não seja 
para uso em veiculação de mídia paga. 
 
10.12.20 Os arquivos contendo as cópias das peças produzidas deverão ser apresentados nos 
formatos definidos pelo Município. 
 
10.12.21 Disponibilizar ao Município informações que forem solicitadas a respeito da mídia 
utilizada. 
 
10.12.22 Entregar ao Município cópia dos comprovantes de pagamentos feitos a fornecedores de 
serviços especializados e veículos de divulgação até o dia 10 do mês subsequente ao do 
pagamento realizado pelo Município 
 
10.12.23 Entregar ao Município, em meio eletrônico e em meio impresso, até o dia 10 de cada 
mês, um relatório total (mês a mês) de despesas com fornecedores de serviços especializados e 
veículos de divulgação com o respectivo acompanhamento de seus pagamentos. 
10.12.24 Elaborar, sempre que solicitado pelo Município, estudo de práticas e investimentos em 
mídia que vêm sendo empregadas. 
 
10.12.25 Prestar esclarecimentos ao Município sobre eventuais atos ou fatos desabonadores 
noticiados que envolvam a Contratada, independentemente de solicitação. 
 
10.12.26 Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em 
decorrênciado objeto licitado, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os 
encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a 
ser criadose exigidos pelos poderes públicos, e outras despesas que se fizerem necessárias ao 

mailto:licitacao@ita.sc.gov.br
http://www.ita.sc.gov.br/


                       ESTADO DE SANTA CATARINA 
                       MUNICÍPIO DE ITÁ 
                      Praça Dr. Aldo Ivo Stumpf, 100 - Fone (49) 3458-9586. 
                       CEP: 89760-000 – ITÁ – Santa Catarina 
                       E-mail: licitacao@ita.sc.gov.br - site: ita.atende.net 

 

 

 Concorrência nº 007/2025                                         Fl. 29/58  

cumprimento do objeto pactuado. 
 
10.12.27 A Contratada é responsável por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial 
nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados. 
Sempre que solicitado pelo Município, a Contratada deverá apresentar a comprovação de estarem 
sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas,previdenciários e fiscais. 
 
10.12.28 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou 
contratados. 
 
10.12.29 Obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe 
venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento dos serviços. 
 
10.12.30 A Contratada também responderá por qualquer ação judicial que tenha por fundamento a 
legislação trabalhista ou de proteção aos direitos autorais ou à propriedade intelectual, devendo 
adotar providências no sentido de preservar o Município e de mantê-lo excluído da lide, assim 
como de reivindicações, demandas, queixas ou representações referentes a tais assuntos. 
 
10.12.31 Havendo condenação contra o Município, a Contratada lhe reembolsará aimportância que 
tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo 
pagamento, sem prejuízo da apuração das demais responsabilidades cíveis, penais e 
administrativas envolvidas. 
 
10.12.32 Manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças 
publicitárias produzidas durante o período de 5 (cinco) anos após a extinção do contrato. 
 
11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 
11.1 A gestão e fiscalização contratual será realizada pelo Gabinete do Prefeito, por meio da 
Assessoria de Imprensa, devendo ser observado o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/21 e no 
Decreto Municipal nº 166/2024. 
 
12. RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
12.1 O objeto do contrato será recebido:  
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;  
 
12.2 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato.  
 
12.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  
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12.3.1 A garantia dos serviços abrange os materiais gráficos e impressos produzidos para as 
campanhas publicitárias que não estejam de acordo com o pedido efetuado pelo Município no que 
diz respeito ao tamanho, tipo de material utilizado e demais especificações técnicas. 
 
12.3.2 Uma vez notificado, o contratado deverá fazer a substituição desses materiais que 
apresentarem defeito, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da verificação 
do defeito. No caso de não haver a substituição do material, o Município fica desobrigado de arcar 
com os custos dos materiais com defeito constatado 
 
12.4 Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos em regulamento ou no contrato.  
 
13. PAGAMENTO DO OBJETO 
 
13.1 Os serviços/bem adquirido/contratado serão remunerados de acordo com os valores 
constantes na tabela SINAPRO, observada a redução ofertada na proposta apresentada. 
 
13.2 Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do 
art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observada a ordem cronológica disposta no art. 141 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.  
 
13.3 No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 
administração tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no 
art. 63 da Lei nº 4.320/1964.  
 
13.4 Após o recebimento do serviço/bem atestado pelo contratante, o contratado deverá emitir a 
nota fiscal destacando as deduções relativas aos impostos previstos em Lei, sendo que eventuais 
retenções serão feitas no pagamento. 
 
13.5 O pagamento será efetuado até o decimo quinto dia do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços, mediante a emissão da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão competente 
e observado o disposto no artigo 141 e seguintes da Lei 14.133/2021.  
 
13.6 O pagamento será efetuado através de ordem bancária e/ou depósito na conta do 
contratado, sujeito ao desconto do valor da taxa de transferência TED/DOC do valor a receber, 
quando se tratar de instituição bancária diversa.  
 
13.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.  
 
13.8 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços, observado 
o disposto no art. 145 da Lei n° 14.133/2021. 
 
13.9 Os   serviços especializados a   que alude o   §1º   do   art.   2º   da   Lei   n.   12.232/2010 
prestados   por   empresas subcontratadas   por   agências   de   publicidade,  que   não   estejam   
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prestando   serviços   de veiculação, devem   ser   faturados   pelos fornecedores   ou   
prestadores   de   serviços   contra   as agências que os utilizam. 
 
13.9.1 O   faturamento   do   serviço   de   veiculação,   nos   termos   do   art.   15   do   
regulamento aprovado pelo Decreto n. 57.690/1966, que regulamentou a Lei n. 4.680/1965, e do 
art. 15 da  Lei n. 12.232/2010, observada a legislação tributária, será feito em nome do 
anunciante (órgão ou entidade públicos), remetido pelo veículo de divulgação à agência de 
publicidade responsável   pela   propaganda, e  conter   a   demonstração  do   valor   devido   ao  
veículo,  de   sua tabela   de   preços,   da   descrição   dos   descontos   negociados   e   dos   
pedidos   de   inserção correspondentes,  bem   como   de   relatório   de   checagem   de   
veiculação,  a   cargo   de   empresa independente, sempre que possível. 
 
13.10 Os custos e as despesas de veiculação apresentados ao contratante para pagamento 
deverão ser acompanhados da demonstração do valor devido ao veículo, de sua tabela de 
preços, da descrição dos descontos negociados e dos pedidos de inserção correspondentes, bem 
como de relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, sempre que 
possível.  
 
Parágrafo único.  Pertencem ao contratante as vantagens obtidas em negociação de compra de 
mídia diretamente ou por intermédio de agência de propaganda, incluídos os eventuais descontos 
e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos pelo 
veículo de divulgação. 
 
14. IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E RECURSOS 
 
14.1Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
 
14.1.1 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial (https://ita.atende.net) no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 
 
14.1.2 Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 1º da Lei nº 
14.133/2021).  
 
14.2 Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
I - Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 
em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
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II - Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
 
14.3 Os procedimentos para apresentação dos recursos e pedidos de reconsideração devem 
observar o regramento estabelecido pelo artigo 165 da Lei n° 14.133/2021. 
 
14.4 O protocolo de impugnações, pedidos de reconsideração e recursos poderá ser realizado 
por meio eletrônico, através do e-mail: licitacao@ita.sc.gov.br ou presencialmente no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Itá, com endereço constante no 
preâmbulo. 
 
15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
15.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
15.3 Na aplicação das sanções serão observadas as disposições constantes no art. 156 e 
seguintes da Lei n° 14.133/2021, além de serem considerados: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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16. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
 
16.1 Para finalidade da efetiva participação do licitante no certame, o Município fará tratamento dos 
dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e, zelará e 
responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade. 
 
16.2 O licitante obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 
conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), empenhando-
se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário, em 
conformidade com este edital. 
 
16.3 O Município e o licitante, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as 
bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e para 
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 
 
16.4 O licitante declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá 
garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados 
pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e 
privacidade, respondendo pelos danos que possa causar. 
 
16.5 É vedado ao licitante a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 
do certame, para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, nos termos deste 
instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com 
regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais. 
 
16.6 O licitante fica obrigada a notificar o Município, em até 24 (vinte e quatro) horas, a respeito de 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 
de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das 
disposições legais relativas à proteção de dados pessoais ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 
(LGPD).  
 
16.7 As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções 
administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos 
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais. 
 
16.8 O licitante será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem 
moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade 
imposta ao Município e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pelo licitante de 
qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 
 
16.9 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 
direitos dos titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e regulamentos de proteção 
de dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 
Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo. 
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16.10 As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanecem durante toda execução do 
objeto ora licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante 
deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que encerrada vigência 
do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados pelas partes, por prazo 
indeterminado, sob pena de responsabilização. 
 
16.11 Por ocasião da assinatura do contrato/ata de registro de preços, os licitantes vencedores do 
certame, deverão seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo 
estar alinhadas com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado, a fim de assegurarem 
adequado nível de segurança em relação aos possíveis riscos gerados pelo tratamento de dados 
pessoais, na sua estrutura organizacional. 
 
16.12 Por ocasião da assinatura do contrato/ata de registro de preços, os licitantes vencedores do 
certame, informarão ao Município, dos dados de contato do seu respectivo Encarregado de Dados, 
conforme exigido nos documentos de habilitação jurídica. 
 
16.13 O licitante para ter conhecimento da política de privacidade do Município, deverá acessar o 
link: https://ita.atende.net/cidadao/pagina/lgpd e para mais informações, poderá contatar com o 
Encarregado de Dados, por meio do endereço eletrônico de e-mail controleinterno@ita.sc.gov.br. 
 
17. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1 A contagem dos prazos estabelecidos neste edital observará o disposto no art. 183 da lei n° 
14.133/2021. 
 
17.2 É facultado à Administração Pública, em qualquer fase deste processo licitatório, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, 
ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação 
 
17.3 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital será divulgado e mantido à disposição 
do público, nos seguintes locais:  
a) Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP;  
b) Sítio eletrônico do Município de Itá/SC;  
c) Diário Oficial dos Municípios – DOM; 
d) Jornal diário de grande circulação local. 
 
17.4 Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato, termos de referência, 
anteprojeto, projetos e outros anexos, deverão ser divulgados em sítio eletrônico oficial na 
mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de registro ou de identificação para 
acesso. 
 
17.5 Eventuais casos omissos serão dirimidos com estrita observância à Lei nº 14.133/2021.  
 
17.6 Fica eleito o Foro da Comarca de Itá/SC, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas deste contrato 

mailto:licitacao@ita.sc.gov.br
http://www.ita.sc.gov.br/
https://ita.atende.net/cidadao/pagina/lgpd
mailto:controleinterno@ita.sc.gov.br


                       ESTADO DE SANTA CATARINA 
                       MUNICÍPIO DE ITÁ 
                      Praça Dr. Aldo Ivo Stumpf, 100 - Fone (49) 3458-9586. 
                       CEP: 89760-000 – ITÁ – Santa Catarina 
                       E-mail: licitacao@ita.sc.gov.br - site: ita.atende.net 

 

 

 Concorrência nº 007/2025                                         Fl. 35/58  

 
17.7 São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os seguintes 
documentos, cujo teor vincula totalmente os interessados:  
 
a) Estudo Técnico Preliminar (ETP) – Anexo I; 
b) Termo de Referência (TR) – Anexo II; 
c) Modelo Carta Credenciamento - Anexo III; 
d) Declaração Unificada – Anexo IV; 
e) Modelo Proposta de Preço - Anexo V; 
f) Briefing – Anexo VI; 
g) Minuta Contrato – Anexo VII. 
 
 

 
 
 

CLEMOR ANTONIO BATTISTI 
Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2025  
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 007/2025  
 

ANEXO I  
 

 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
Disponível em: ita.atende.net → buscar na aba de licitações → Concorrência Eletrônica – Lei 
14.133/2021 – Tipo de Objeto: Obras e Serviços de Engenharia - (Nova Lei de Licitações) - Tipo de 
Concorrência: Normal → Selecionar Concorrência nº 007/2025 e clicar em detalhar → Acessar 
Estudo Técnico Preliminar (PDF). 
 
 
Disponível em: Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2025  
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 007/2025  
 

ANEXO II  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Disponível em: ita.atende.net → buscar na aba de licitações → Concorrência Eletrônica – Lei 
14.133/2021 – Tipo de Objeto: Obras e Serviços de Engenharia - (Nova Lei de Licitações) - Tipo de 
Concorrência: Normal → Selecionar Concorrência nº 007/2025 e clicar em detalhar → Acessar 
Termo de Referência (PDF). 
 

 
Disponível em: Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2025  
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 007/2025  
 

ANEXO III  
 

MODELO CARTA DE CREDENCAMENTO 
 

 
À Comissão de Licitação 
Município de Itá – SC 
 
Ref.: Processo Licitatório nº 091/2025 Edital de Concorrência Presencial nº 007/2025 
 
Prezados Senhores, 
Por meio desta, a empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], 
com sede à [endereço completo], neste ato representada por seu responsável legal, vem 
credenciar o(a) Sr(a). [NOME COMPLETO], portador(a) do CPF nº [número do CPF] e RG nº 
[número do RG], para representar esta empresa no processo licitatório em referência. 
O(a) referido(a) representante está autorizado(a), em nome da empresa, a: Retirar editais e demais 
documentos; Apresentar propostas e documentos de habilitação; Participar das sessões públicas 
de abertura de propostas e documentos; Assinar atas e demais documentos relacionados ao 
certame; Formular impugnações e interpor recursos; Renunciar expressamente ao direito de 
recurso e/ou a recursos interpostos; Negociar preços; E praticar todos os demais atos necessários 
à plena participação da empresa na licitação supracitada. 
Nestes termos, firmamos a presente para que produza seus efeitos legais. 
Local e data: 

[Nome e assinatura do responsável legal da empresa] 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

mailto:licitacao@ita.sc.gov.br
http://www.ita.sc.gov.br/


                       ESTADO DE SANTA CATARINA 
                       MUNICÍPIO DE ITÁ 
                      Praça Dr. Aldo Ivo Stumpf, 100 - Fone (49) 3458-9586. 
                       CEP: 89760-000 – ITÁ – Santa Catarina 
                       E-mail: licitacao@ita.sc.gov.br - site: ita.atende.net 

 

 

 Concorrência nº 007/2025                                         Fl. 39/58  

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2025 

  
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 007/2025  

 
ANEXO IV  

 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

ENDEREÇO 
REPRESENTANTE LEGAL 
CPF 
TELEFONE 
E-MAIL 
 

DECLARA que: 
 
a) Possui ciência e cumpre integralmente as normas editalícias; 
b) Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que veda o de trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 
c) Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas, se aplicáveis; 
d) Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 
e) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas ou aceite da oferta; 
f) Não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
g) Não se encontra impossibilitada de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; inclusive que não atua em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante; 
h) Não possui condenação judicial com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, nos últimos 05(cinco) anos; 
i) Não possui contra si fatos impeditivos decorrentes de eventual inexecução total/parcial de 
contratos firmados com outros entes públicos; 
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j) Não é cônjuge, ou não possui sócio ou, no caso de sociedade anônima, diretor, que seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
com membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de 
assessoramento; 
k) Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa pertencente aos quadros de 
pessoal do órgão licitante; 
l) Não é ou possui em seu quadro societário autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
executivo, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
m) Não é empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 
n) Não é estrangeira sem representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa e judicialmente; 
o) Não é empresas controladora, controlada ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976; 
p) Não é inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, nem está suspensa ou  
impedida de licitar ou contratar com o Município de Seara;  
q) Cumpre os requisitos para a habilitação exigidos no edital, em conformidade ao seu 
requerimento de participação, ciente de que a falsidade da declaração sujeitará o interessado às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da responsabilidade penal. 
r)  Cumpre a legislação relativa às normas regulamentadoras em segurança e medicina do 
trabalho nos termos fixados pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
s) Tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), se 
comprometendo a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito 
de proteção dos dados pessoais repassados pelo contratante. 
Por ser expressão da verdade, assume a inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena 
do art. 299 do Código Penal. 
 
Data  _____/_____/________   
 
 
 
 

Assinatura: __________________________________________ 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2025  

 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 007/2025  

 
ANEXO V  

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

ENDEREÇO 
REPRESENTANTE LEGAL 
CPF 
TELEFONE 
E-MAIL 

 
1. Declaramos que, na vigência do contrato decorrente Processo Licitatório nº 091/2025 Edital de 
Concorrência Presencial nº 007/2025, promovido plo Município de Itá, serão cobrados os seguintes 
honorários: 
a) Honorários de _____% ( ) sobre os custos (i) à produção e à execução técnica de peça e ou 
material, assim como (ii) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos, de 
avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação 
nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados das campanhas 
realizadas ou a serem realizadas; (iii) à criação e desenvolvimento de formas inovadoras de 
comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com 
novas tecnologias; 
b) Em decorrência dos trabalhos de criação e produção interna, será aplicada a Tabela Referencial 
de Custos Internos editada pelo Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Santa 
Catarina, vigente quando da prestação dos serviços correspondentes, com aplicação de desconto 
de ___% (   por cento); 
1.1 O preço proposto contempla todos os custos e despesas necessários à plena execução do 
serviço, tais como de pessoal e de administração e todos os encargos (obrigações sociais, 
trabalhistas impostos, taxas) incidentes sobre os serviços objeto desta licitação, nada mais sendo 
lícito pleitear ao Município de Itá a esse título. 
2. Declaramo-nos cientes de que o Município de Itá procederá à retenção de tributos e 
contribuições nas situações previstas em lei. 
3. A Contratada repassará à Contratante o valor correspondente ao percentual de desconto do 
valor da mídia efetivamente contratada sobre o valor acertado para cada veiculação, 
correspondente ao repasse parcial dos honorários de veiculação, pagos pelos Veículos de 
Comunicação à agência de publicidade, na base correspondente ao repasse definido de 20% 
sobre o valor da mídia efetivamente negociada, sendo que o Veículo emitirá sua fatura contra o 
Município correspondente à chamada “parte líquida”, correspondente a 80% do valor da mídia, e a 
agência emitirá sua nota fiscal correspondente a ___% (   por cento), já deduzido o 
repasse de __ % (  por cento) sobre o desconto de agência, contra o Município 
4. Na condição de proponente, declara-se conhecer e aceitar as disposições alusivas a direitos 
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autorais estabelecidas na Cláusula Nona da minuta do instrumento contratual. 
Local e data: 

[Nome e assinatura do responsável legal da empresa] 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2025  
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 007/2025  
 

ANEXO VI  
 

BRIEFING 
 
Itá foi totalmente planejada para que você possa desfrutar da tranquilidade e do aconchego de um 
povo hospitaleiro. As belezas naturais cercam o município e a cultura local, a culinária típica, o alto 
padrão da rede hoteleira e a diversidade de serviços fazem de Itá um dos principais polos turísticos 
do Estado Catarinense.  
Os primeiros colonizadores partiram através de uma picada de 60 quilômetros da ferroviária de 
Barros, hoje cidade de Gaurama, Rio Grande do Sul, atravessaram os povoados de Santo Antônio, 
Três Arroios e Dourados e seguiram até as margens do Rio Uruguai. 
 Em 1919, a Empresa Colonizadora LUCE ROSA & CIA LTDA da cidade de Porto Alegre, Rio 
Grande do Sul, instalou-se nessas terras para a colonização. O Senhor Theodoro Scheuble e sua 
esposa Helga (ambos de nacionalidade alemã) juntamente com seus filhos vieram de São Paulo, 
localizando-se em 21 de maio de 1919 nas proximidades da futura povoação tornado assim a 
família Schauble o pioneiro na colonização deste Município. 
 Ainda em 1919, aos 31 de Setembro, os Senhores Valentin Bernardi, Pedro e Ângelo Paludo, 
juntamente com seus familiares estabeleceram-se e lotearam o local, e o caboclo Luis de Campos 
batizou este lugar com o nome de Itá, que em língua Tupi Guarani quer dizer Pedra. 
As disposições da Lei nº 61, assinada aos 07 de Janeiro de 1924, elevaram a povoação de Itá, à 
categoria de Distrito. A iniciativa coube aos Senhores Pedro Paludo, ao Pastor Jorge Weidemann e 
ao Coronel Vitor Rauen, então prefeito de Limeira, hoje Joaçaba. A instalação efetuou-se aos 28 
de junho de 1924. O cargo de Intendente foi assumido pelo Senhor Alfredo Bays. 
No ano de 1929, o primeiro alambique se estabelecia, começando assim o ciclo da cachaça. As 
famílias pioneiras nesse ramo foram: Paludo, Bais, Klein, Bianchi, Roy, Pedrucci, Sartoretto, Kolbo, 
Crizatto, chegando a ter 20 alambiques no Município. A cachaça produzida era comercializada nos 
Municípios de Joaçaba, Xanxerê, Erechim, Chapecó e parte dela ia para a cidade de Laranjeiras 
do Sul, estado do Paraná. 
De 1947 a 1951 foi construída e primeira Usina Hidrelétrica em Itá, que se chamava 
COOPERATIVA FORÇA E LUZ ITAENSE DE REPRESENTAÇÃO LTDA. A Usina entrou em 
operação no dia 08 de Maio de 1952, e foi inaugurada oficialmente na data de 02 de outubro de 
1952 com a presença do Governador Irineu Bornhausen. Ficava localizada a 9 quilômetros da 
Sede Itá e operou até os meados de 1967/68, quando a Celesc ofereceu energia estadual. 
 No ano de 1956, Itá foi elevado à categoria de Município pela Lei nº 268 de 13 de novembro 
daquele ano, aprovada pela Assembleia Legislativa, mas sua instalação efetuou-se somente em 13 
de dezembro de 1956, oportunidade em que esteve presente o então Vice Governador Heriberto 
Hulse. 
Em 1967, a população de Itá assustou-se quando pousou na olaria do Sr. João Martini, um 
helicóptero. Na ocasião a população não sabia o motivo, mas vazou uma informação de que era 
para avaliação do Rio Uruguai para a construção de uma Usina. 
Em 1977 a Eletrosul firmou contrato com CNES (Consórcio Nacional de Engenheiros S.A), sobre 
novos estudos para o aproveitamento do Rio Uruguai. Em 1978, a população de Itá recebia a 
notícia da construção de uma Usina, onde a Cidade iria desaparecer. 
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Em 1979 os estudos de revisão feitos pela Eletrosul sobre o Rio Uruguai eram concluídos para a 
construção da Usina Hidrelétrica. Como a cidade de Itá seria completamente submersa pelas 
águas do reservatório da Usina, uma nova sede municipal teve de ser pensada e planejada. 
No ano de 1981, em 13/12 acontece a visita do governador do Estado, Jorge Konder Bornhausen e 
do Presidente da Eletrosul, Telmo Tompson Flores. Neste ano, foi feito lançamento do marco 
fundamental da cidade nova. 
No final da década de 80, em virtude na redução do aporte de recursos federais houve uma 
diminuição no ritmo das obras. Em função da diminuição dos recursos, ocorre a coexistência de 
duas cidades. 
Em 1994 foi realizada a última missa na Paróquia São Pedro (cidade velha). Em 13 de dezembro 
de 1996 foi inaugurada a cidade nova. 
Como advento da construção de uma nova Usina Hidrelétrica a mudança da paisagem despertou o 
município para o turismo e hoje conta com opções em atividades aquáticas e na exploração de 
águas termais. Itá foi totalmente planejada para que você possa desfrutar da tranquilidade e do 
aconchego de um povo hospitaleiro. As belezas naturais cercam o município e a cultura local, a 
culinária típica, o alto padrão da rede hoteleira e a diversidade de serviços fazem de Itá um dos 
principais polos turísticos do Estado Catarinense. 
 
Contexto Geral:  
A comunicação institucional tornou-se uma ferramenta estratégica essencial na Administração 
Pública, especialmente diante do avanço das mídias digitais. A instantaneidade e o alcance das 
redes sociais aproximam o poder público da população, promovendo transparência, cidadania, 
prestação de contas e combate à desinformação. O uso dessas mídias, combinado com os 
veículos regionais tradicionais, permite alcançar públicos diversos, inclusive em áreas remotas. 
A Prefeitura de Itá busca fortalecer sua comunicação com a população por meio de campanhas 
que valorizem temas de interesse coletivo. Dentre esses, a sustentabilidade ambiental e social 
desponta como um eixo prioritário, especialmente em um município com vocação turística e forte 
ligação com a natureza e a preservação de seus recursos naturais. 
 
Tema da Campanha:  
Itá Sustentável: Cuidar do Presente, Honrar o Futuro 
 
Objetivo da Campanha:  
Conscientizar a população local, visitantes e empreendedores turísticos sobre a importância das 
práticas sustentáveis, destacando ações que promovam: 

• A preservação ambiental, com foco na biodiversidade, nas águas do Rio Uruguai, nas 
matas nativas e nas áreas de lazer naturais. 

• A educação ambiental como instrumento de transformação social e valorização da cultura 
local. 

• A gestão adequada de resíduos sólidos, incluindo a separação correta do lixo, o incentivo à 
reciclagem e a redução do uso de plásticos. 

• O estímulo ao turismo sustentável, que respeita o meio ambiente, valoriza a história da 
cidade e gera renda para a população. 

• O uso consciente da água e da energia, especialmente diante da importância histórica da 
usina hidrelétrica para a cidade. 

 
Público-Alvo: 
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• Moradores de Itá 
• Visitantes e turistas 
• Estudantes da rede pública e privada 
• Comerciantes e empreendedores locais (especialmente do setor hoteleiro e gastronômico) 
• Agricultores e pequenos produtores rurais 

 
Canais de Divulgação: 

• Redes sociais oficiais da Prefeitura (Facebook, Instagram, YouTube) 
• Rádios e jornais locais 
• Outdoors em pontos estratégicos da cidade 
• Materiais educativos para escolas e associações comunitárias 
• Spots e vídeos institucionais veiculados em pontos turísticos 

 
Tom e Estilo da Comunicação: 

• Educativo e inspirador, com linguagem acessível e visual atrativo 
• Reforçar o orgulho local com base nas belezas naturais e história do município 
• Enfatizar a ideia de que pequenas ações cotidianas fazem grande diferença 
• Utilização de elementos da identidade cultural e turística de Itá 

 
Resultados Esperados: 

• Maior engajamento da comunidade em práticas sustentáveis 
• Redução de resíduos em áreas turísticas e urbanas 
• Participação ativa de estudantes e escolas em ações ecológicas 
• Reforço da imagem de Itá como cidade modelo em turismo sustentável 
• Valorização das ações ambientais da gestão pública 
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 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2025  
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 007/2025  
 

ANEXO VII  
 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 
 

 
O MUNICÍPIO DE ITÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 
83.024.240/0001-53, com sede em Praça Dr. Aldo Ivo Stumpf, nº 100, doravante denominado 
Contratante, neste ato representado pelo Prefeito Municipal XXX, e a empresa XXX, inscrita no 
CNPJ nº 000, estabelecida em XXX, doravante denominado Contratado, neste ato representado 
por seu Sócio Administrador XXX, resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Processo 
Licitatório nº 0000/2025, Concorrência nº 000/2025, homologado em 00/00/2025, mediante as 
cláusulas a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS  
1. O objeto deste contrato é a contratação de serviços de publicidade, por intermédio de agência 
de propaganda, conforme informações e descritivos do edital vinculados e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO E À PROPOSTA DO 
LICITANTE VENCEDOR  
1. Este contrato é vinculado ao edital do Processo Licitatório nº 0000/2025, Concorrência nº 
000/2025, homologado em 00/00/2025, e à proposta do licitante vencedor XXX. 
2. Fazem parte deste Contrato todos os elementos (incluindo obrigações e normas editalícias) que 
compõem o processo de licitação anteriormente caracterizado, inclusive a proposta apresentada 
pelo Contratado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO, 
INCLUSIVE QUANTO AOS CASOS OMISSOS  
1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/2021 e pelos preceitos de 
direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado.  
2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes 
e aos princípios gerais do direito 

 
CLÁUSULA QUARTA: REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE FORNECIMENTO E 
RECEBIMENTO. 
1. Regime de Execução Indireta: empreitada por preço global. 
1.1. Concluída a obra, o Contratado notificará o Contratante por meio de carta entregue ao Fiscal 
do Contrato mediante contrarrecibo, para a entrega e aceitação da obra. 

 
 § 1° O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto na Lei:  
 
 1 - Do Recebimento Provisório: 
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a) Em até 15 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mencionada 

neste contrato, ou o término do prazo de execução contratual, o Fiscal do Contrato 
efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisório.  

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o Fiscal do 
Contrato receberá a obra provisoriamente, lavrando o Termo de Recebimento 
Provisório, que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.  

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das 
condições contratuais, o Fiscal do Contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido à 
autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis.  

d) Contratada caberá uma vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no relatório 
circunstanciado, submetendo os itens impugnados a nova verificação, ficando 
sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.  
 

2 - Do Recebimento Definitivo  
 
a) Após o Recebimento Provisório, a Comissão de Recebimento Definitivo será 

encarregada de vistoriar a obra para verificar o cumprimento de todas as obrigações 
contratuais e técnicas, e efetuar o Recebimento Definitivo em até 90 (noventa) dias 
consecutivos após o decurso do prazo de observação, que será de 90 (dias) dias.  

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão 
receberá a obra definitivamente, lavrando o Termo de Recebimento Definitivo, que será 
assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.  

c) No caso de a vistoria constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução do contrato, a Comissão lavrará relatório de verificação 
circunstanciado, dirigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver 
constatado e, se for o caso, juntará orçamento das despesas que se fizerem 
necessárias para corrigir ou refazer a obra, no todo ou em parte.  

 
3 - Das Falhas ou Irregularidades Apontadas 

 
a) O Município de Itá, Santa Catarina, à vista do relatório, deverá adotar uma das 

seguintes providências, independentemente da aplicação das sanções cabíveis:  
b) Notificar o Contratado para sanar as irregularidades constatadas, no prazo a ser 

determinado na notificação, ao término do qual se deve proceder à nova vistoria; ou  
c) A falta do pagamento de que trata o subitem anterior acarretará a inscrição do débito 

em Dívida Ativa do Município, acrescido de correção monetária, juros de mora e demais 
encargos legais.  

 
§ 2° O Termo de Recebimento Definitivo não exclui a responsabilidade do Contratado pela 

perfeita adequação do Projeto Executivo e execução da obra, durante o prazo de observação de 
05 (cinco) anos, a contar da data da lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, 
cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades ou incompatibilidades detectadas posteriormente, 
subsistindo a sua responsabilidade na forma da lei; 
 
CLÁUSULA QUINTA: O PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OS CRITÉRIOS, A 
DATA-BASE E A PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E OS CRITÉRIOS DE 
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ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A 
DO EFETIVO PAGAMENTO (art. 92, V) 
1. O valor do presente contrato é de R$ _______________, (_________________). O pagamento 
será efetuado até o decimo quinto dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, 
mediante a emissão da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão competente e observado 
o disposto no artigo 141 e seguintes da Lei 14.133/2021.  
 
1.2 O pagamento será efetuado através de ordem bancária e/ou depósito na conta do contratado, 
sujeito ao desconto do valor da taxa de transferência TED/DOC do valor a receber, quando se 
tratar de instituição bancária diversa.  
 

2. As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão à conta de recursos próprios e 
vinculados do orçamento vigente com a seguinte classificação: 
 
03.00 – Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 
03.01 – Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 
2.003 – Manutenção Atividades da Sec. Administração e Fazenda  
 
11.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
2.031 – Manutenção de Atenção Primária 
 

3. Origem dos Recursos: recursos proprios. 
 
4. Os serviços/bem adquirido/contratado serão remunerados de acordo com os valores constantes 
na tabela SINAPRO/SC, observada a redução ofertada na proposta. 
 
5. Os preços inicialmente contratados seguirão as variações da tabela SINAPRO. 
 
CLÁUSULA SEXTA: OS PRAZOS DE INÍCIO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO, CONCLUSÃO, 
ENTREGA, OBSERVAÇÃO. 
1. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
Contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 111, da Lei nº 14.133/21. 
 

2. Os serviços/obras deverão ser iniciados imediatamente após a assinatura do contrato e emissão 
das ordens de compra. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, AS 
PENALIDADES CABÍVEIS E OS VALORES DAS MULTAS E SUAS BASES DE CÁLCULO  
1. OBRIGAÇÕES MÍNIMAS DO CONTRATADO: 
1.1 Executar os serviços relacionados neste Contrato, Termo de Referência, Edital vinculado e 
seus demais anexos, de acordo com as normas técnicas vigentes e sempre com pessoal 
qualificado; 
1.2. Fornecer os serviços descritos no objeto deste Contrato; 
1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados; 
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1.4. Permitir que os prepostos do MUNICÍPIO inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento 
dos serviços; 
1.5. Formar o quadro de pessoal necessário à execução do objeto contratado, bem como assumir 
as responsabilidades decorrentes de transportes, manutenção da estrutura e demais encargos, 
impostos e as obrigações sociais para a manutenção de seus empregados ou prepostos; 
1.6. Pela fiscalização do perfeito cumprimento do objeto deste contrato, cabendo-lhe, 
integralmente, o ônus decorrente, independentemente da exercida pela Contratante; 
1.7. Arcar com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou a terceiros, provocados, por 
ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiados ou prepostos, na entrega 
dos bens contratados; 
1.8. Manter, durante toda a vigência do contrato, as obrigações assumidas e a qualificação exigida, 
devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção deste contrato; 
1.9. Isentar a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade civil, criminal, trabalhista, 
tributária, fiscal, administrativa e previdenciária decorrente dos serviços objeto deste 
contrato; 
1.10. Responder por eventuais reclamatórias trabalhistas interpostas por seus empregados ou 
prepostos envolvidos na execução dos serviços objeto do presente contrato, desonerando a 
CONTRATANTE da responsabilidade solidária ou subsidiária, e assumindo o dever de indenizar a 
CONTRATANTE para a hipótese de esta adimplir qualquer débito a que esta não tenha dado 
causa; 
1.11. Acatar e atender as reclamações quanto às especificações e qualidade dos serviços 
fornecidos, sanando eventuais deficiências no prazo definido pela fiscalização, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, o que não 
atenda às especificações do contrato e cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; 
1.12. Cumprir com todas as demais obrigações previstas no presente Contrato e no Edital 
vinculado, incluindo demais anexos. 
 
1.13. OBRIGAÇÕES MÍNIMAS DO CONTRATANTE:  
1.14. Emitir Ordem de Compra;  
1.15. Efetuar o pagamento conforme definido no ato convocatório, mediante apresentação da 
fatura, desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Contrato e no Edital 
vinculado. 
 
2. O Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, com 
aplicação das seguintes sanções: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato: 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
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VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – 
Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 
providências. 

3. Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades/infrações acima indicadas: 
 

I 
Advertência (art. 156, § 2º). I e II 

Obs. 1: Quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave 

Obs. 2: Pode ser aplicada 
cumulativamente com multa (art. 156, § 
7º). 

II 
Multa: Compensatório e de Mora. Qualquer infração (art. 156, § 3º). 

III 
Impedimento de licitar e contratar 
no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do 
Município de Itá-SC, pelo prazo 
máximo de até 3 (três) anos (art. 
156, § 4º). 

II 
III 
IV 

V 

VI 
VII 
Obs. 1: Quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
Obs. 2: Pode ser aplicada 
cumulativamente com multa (art. 156, § 
7º). 

IV 
Declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos (art. 156, § 5º). 

VIII 
IX 

X 

XI 
XII 
Obs. 1: Pode ser aplicada 
cumulativamente com multa (art. 156, § 
7º). 

 
3.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatório 
e promova a extinção unilateral do contrato/ata, com aplicação cumulada de outras sanções 
previstas no edital e no posterior Contrato/Ata. 
 
3.2. A sanção de multa compensatória/mora será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133 de 2021, não podendo 
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 
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I - 1% (um por cento) do valor contratado para aquele que:  
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
  

II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o 
reforço de garantia contratual;  
III - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de 
inexecução parcial do contrato;  
IV - 20% (vinte por cento) sobre o valor, em caso de:  
a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;  
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  
f) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
g) Dar causa à inexecução total do objeto contrato.  
h) Demais atos previstos no item 22.1 do presente Edital. 
 

3.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 
I - Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de 
outros contratos firmados com o contratado;  
II - Descontado do valor da garantia prestada;  
III - Pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal;  
IV - Cobrado judicialmente.  
 
4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

5. Para aplicação das sanções: 

I - Inciso II do item 3. da presente cláusula: será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 
II - Incisos III e IV do item 3. da presente cláusula:  

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos; 
b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
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escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas 
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o 
licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 
d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 
intempestivas; 
e) A sanção prevista no inciso IV do item 3. da presente cláusula será 
precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva de 
secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei nº 14.133/2021); 
f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 
infração pela Administração Pública Municipal, e será: 

i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 
refere este item; 
ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, e dá outras providências;  
iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 

6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
7. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública Municipal. 
 
8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
9. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
10. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo federal. 
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11. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 
prevista no inciso II do item 3. da presente cláusula. 
 
11.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Itá, exigidos, 
cumulativamente. 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 
II - Pagamento da multa; 
III - Transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste item. 

13. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato) e XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) do 
caput do item 2. da presente cláusula exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 
contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
CLÁUSULA OITAVA: A OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO DE MANTER, DURANTE TODA A 
EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES POR ELE 
ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO  
1. O Contratado fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação. 
 
CLÁUSULA NONA: A OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR AS EXIGÊNCIAS DE 
RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM OUTRAS NORMAS 
ESPECÍFICAS, PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL E PARA APRENDIZ  
1. O Contratado fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência 
social e para aprendiz. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: OS CASOS DE EXTINÇÃO  
1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
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d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
Contratado; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 

f) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 
g) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 

1.1. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior observarão 
as seguintes disposições: 

a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o Contratado tenha 
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

b) Assegurarão ao Contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

2. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 
14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 03 (três) meses; 

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços 
ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo 
contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas 
ou a licenciamento ambiental. 

3. A extinção do contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo. 
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3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o Contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

a) Devolução da garantia, caso existir; 
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
c) Pagamento do custo da desmobilização. 

4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências: 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

c) Execução da garantia contratual para: 
i) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; 
ii) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

iii) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
iv) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 
d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

4.1. A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
 
4.2. Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário 
municipal competente. 
 
5. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notificados pelo 
Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O MODELO DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO, 
OBSERVADOS OS REQUISITOS DEFINIDOS EM REGULAMENTO  
1. O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133/2021, e as partes responderão pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
2. A fiscalização do contrato será exercida pelo(a) servidor(a)________________, o(a) qual 
acompanhará e fiscalizará a presente contratação, documentando as ocorrências havidas, 
orientando eventuais medidas corretivas. 
3. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
informando a seus superiores, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
4. O contratado fica obrigado a corrigir, reparar, remover, ou substituir, as suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de sua execução ou de materiais/equipamentos nela empregados. 
5. O contratado também fica responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a 
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terceiros, em razão da execução do contrato. 
6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS GARANTIAS 

1. As disposições relativas às garantias necessárias encontram-se caracterizadas no edital do 
processo licitatório vinculado ao presente Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: FORO  
1. É declarado competente o foro da sede da Administração Pública Municipal para dirimir qualquer 
questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

a) Licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o 
produto de financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil 
faça parte ou por agência estrangeira de cooperação; 

b) Contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos fabricados e 
entregues no exterior precedida de autorização do Chefe do Poder Executivo; 

c) Aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
1. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), o Contratante, para a execução do objeto deste contrato, poderá, quando necessário, ter 
acesso aos dados pessoais dos representantes do Contratado. 
 
2. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e 
o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se submeterão 
os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, quando 
for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de 
direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição da Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados – ANPD; 

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após 
prévia aprovação do Contratante, responsabilizando-se o Contratado pela obtenção e 
gestão.  

i) Eventualmente, podem as partes convencionar que o Contratante será responsável 
por obter o consentimento dos titulares; 

d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os 
sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 
devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado. 

i) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados 
em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas 
na aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso baseado em função e 
com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como 
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forma de garantir, inclusive, a rastreabilidade de cada transação e a franca 
apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento 
desses dados com terceiros; 

3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação. As partes deverão, 
nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas 
de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem 
prejuízo da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
4. Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, comunicados ou de 
qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, mesmo de forma agregada 
ou anonimizada, com exceção da prévia autorização por escrito do Contratante, quer direta ou 
indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, 
estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações. 
5. O Contratado oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança 
administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a confidencialidade e 
integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente ao Contratante, não 
compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros. 
6. O Contratado deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em relação aos riscos, 
para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental ou 
indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizado, nomeadamente quando o 
tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, e contra qualquer outra forma de tratamento 
ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua 
aplicação. 
7. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 
8. O Contratado deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua 
permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para o Contratado e para seus 
prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por 
prazo indeterminado. 
9. O Contratado deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, 
sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados 
processados. Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados acima, que lidam com 
os dados pessoais sob responsabilidade do Contratante, assinaram Acordo de Confidencialidade 
com o Contratado. 
9.1. Ainda o Contratado treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em 
relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre as obrigações e 
condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Contratante. 
10. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 
direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e Regulamentos de 
Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder 
Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo. 
11. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular de 
Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer 
solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei nº 13.709/2018 
(LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 
12. O Encarregado do Contratado manterá contato formal com o Encarregado do Contratante, e 
fica obrigado a notificar ao Contratante no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da ciência da 
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ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais de 
que venha a ter conhecimento (ainda que suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que 
suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 
13.709/2018 (LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as 
medidas necessárias. 
13. A critério do Encarregado de Dados do Contratante, o Contratado poderá ser provocada a 
colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a 
sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
14. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sensíveis ou não, o Contratado interromperá o tratamento e, em no máximo (30) dias, 
sob instruções e na medida do determinado pelo Contratante, eliminará completamente os dados 
pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), 
salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal 
prevista na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
14.1. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes 
cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de 
responsabilização. 
15. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato 
e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 13.709/2018 *LGPD). 
15.1. O Contratado será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem 
moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade 
imposta ao Contratante e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pelo 
Contratado de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados 
pessoais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: PUBLICAÇÃO 

1. Este contrato será publicado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis a contar da assinatura das 
partes. 
2. Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato serão divulgados: 
I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo Município (art. 
176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 
II -  Página do Município de Itá (ita.atende.net); 
III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM; 

(LOCAL), (DATA). 

_________________________________
___ 

Prefeito(a) do Município de XXX 

CONTRATANTE 

_________________________________
___ 

XXX – Empresa XXX 

CONTRATADO 

1ª Testemunha 

Nome: 
2ª Testemunha 

Nome: 
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